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Apresentação da Coleção 
A Coleção Livros Históricos Manuscritos – Série 1900 constitui-se na segunda parte do 

Projeto de Transcrição de Livros Históricos Manuscritos. Mais de 100 volumes preservaram, em 
suas páginas, a forma como o dia a dia da justiça militar no começo do século 20 era 
conduzido. Lá estão registrados os aspectos administrativos e jurídicos da condução da justiça 
militar e, em muitos registros, até mesmo particularidades sociopolíticas da sociedade 
brasileira. 

A ideia da transcrição nasceu da percepção de que o leitor, ao longo do tempo, 
perdeu o hábito de ler documentos antigos manuscritos, o que resulta, em parte, dos desafios 
de compreender as informações constantes em tais registros. Requer-se, para tanto, muita 
persistência. 

Várias regras foram adotadas para se garantir a fidelidade ao contexto manuscrito, 
inteligibilidade do contexto:  

• adoção do português em conformidade com a ortografia atualmente vigente;  
• palavras que se apresentem parcial ou totalmente ilegíveis, mas cujo sentido 

textual permita a sua reconstituição, foram digitadas entre colchetes; 
• as notas marginais, não inseríveis no texto, foram mantidas em seu lugar, 

quando possível, ou em sequência ao texto principal com a indicação: {à 
margem direita ou à margem esquerda}; 

• as expressões em francês, latim ou inglês foram transcritas exatamente como 
originalmente redigidas;  

• a pontuação da época, sempre que possível, foi mantida para não se induzir a 
erro de interpretação. 

As principais ferramentas de pesquisa foram a legislação da época, os boletins das duas 
Armas (Marinha e Exército), a Coleção de Leis do Brasil e os Relatórios de Atividades da 
Presidência e da Diretoria-Geral.  

Espero que as informações constantes dos livros desta Coleção possam trazer para os 
leitores maior entendimento da atuação da justiça militar e que os ajudem a descobrir mais da 
história do Brasil. E, a partir desse conhecimento, novos projetos possam ser desenvolvidos 
para que a história do nosso povo seja preservada.   

BOA LEITURA!                                                                               

 
Maria Juvani Lima Borges 

Diretora de Documentação e Gestão do Conhecimento 
Brasília - 2021.



 



 

Apresentação 
A presente publicação é o volume 4 da Coleção Livros Históricos Manuscritos, Série 

1900. Salienta-se o inestimável valor histórico deste livro de registro de acórdãos, para 
possibilitar o estudo e a reflexão sobre o cenário nacional do período retratado.  

Destaca-se o acórdão da Apelação nº 1.341, de 9 de julho de 1928, em que consta 
como réu o capitão do Quadro de Contadores do Exército, tesoureiro do Quartel-General da 
6ª Região Militar (Bahia), José Luiz Godolphim: “consta que o apelado foi denunciado por 
crime de peculato, previsto e cominado pelo art. 166 do Código Penal Militar, por isso que 
tendo-se procedido a inquérito policial militar, por determinação da autoridade competente, o 
relatório de fls. 35 informa que tendo o apelado, na qualidade de tesoureiro do Quartel-General 
da 6ª Região Militar, recebido da Delegacia Fiscal, a quantia de 34 contos de réis, tivera ordem 
de depositá-la na agência do Banco do Brasil, na capital do estado da Bahia sede da Região, não 
cumpriu essa ordem e extraviou a importância referida”. 

Chama-se atenção ainda para a discussão e o levantamento das circunstâncias acerca 
do ser ou não peculato, o fato de um militar ter sido furtado num bonde, quando transportava 
dinheiro da corporação “...Todas as testemunhas são contestes em afirmar que o apelado 
depois de haver perdido o dinheiro, se recolheu ao quartel em estado de fundo abatimento. A 
narrativa do modo pelo qual perdeu o dinheiro é perfeitamente admissível. Não há nos autos 
um só indício de que ele tivesse preparado e querido praticar um crime como esse, que além de 
infamante, inutilizá-lo-ia para o resto da vida. Está provado pelo depoimento das testemunhas, e 
pelos jornais que estão apensos, em retalhos, a fls. 133 e 134 verso que ele empregou todas as 
diligências possíveis para descobrir o dinheiro, perdido ou furtado: queixou-se a polícia, dirigiu-
se aos jornais; esteve na estação dos bondes, onde poderia ter sido entregue o pacote; chegou a 
pedir a alguns amigos que iniciassem uma subscrição para obter a quantia necessária; essa 
subscrição foi iniciada; o apelado pediu vários prazos que lhe foram dados para conseguir a 
importância. Trabalhou nesse sentido e não pode obter a quantia necessária: toda gente sabe 
quanto é difícil conseguir quem consinta em endossar um título de tamanha importância, 
mormente em circunstâncias tais.” 

 

 
Ione Ivany Trindade dos Santos 

Diretoria de Documentação e Gestão do Conhecimento 
 Maio de 2021. 



 



 

 

1921 – 1930 

 

Este livro, por mim rubricado, há de servir para o registro dos acórdãos do Supremo 

Tribunal Militar, exarados nas apelações da 4ª e 5ª Circunscrições. 
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Estado da Bahia 

Nº 28 

Relator – o Sr. Ministro Cardoso de Castro. 
Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – ROMÃO DOS SANTOS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado do crime 

de insubmissão. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados estes autos de apelação criminal, em que é apelante a Promotoria 

da 5ª Circunscrição e apelado o Conselho de Justiça Militar, que absolveu Romão dos Santos, 

soldado do 19º Batalhão de Caçadores: ACORDAM confirmar a sentença apelada de 

absolvição, com fundamento no art. 18 do Código Penal Militar. Rio de Janeiro, 16 de junho 
de 1921. José Caetano de Faria, presidente – Mário Augusto Cardoso de Castro. Vencido, 

votando pela condenação. – Raymundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano 

Mendes de Moraes – Acyndino Vicente de Magalhães – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva, 

vencido; condenava o réu. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 34 

Relator – o Sr. Ministro Acyndino de Magalhães. 

Apelante – ANTONIO FRANCISCO DAS CHAGAS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, 

acusado do crime de insubmissão. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados estes autos de apelação interposta pelo soldado do 19º 

Batalhão de Caçadores Antonio Francisco das Chagas, da decisão do Conselho de Justiça que o 
condenou, por crime de insubmissão, à pena de um ano de prisão com trabalho, grau mínimo 

do art. 116 do Código Penal Militar, ACORDAM em Tribunal dar provimento à mesma 

apelação, para, reformando a sentença apelada, absolver o réu da acusação intentada, à vista 

dos autos e de acordo com o art. 18 do citado Código. Recomendam ao dr. auditor mais 
atenção na elaboração das sentenças, a fim de que não se reproduza o fato de terem sido 
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reconhecidas circunstâncias atenuantes em favor do réu, deixando, entretanto, de serem as 

mesmas mencionadas. Rio, 27 de junho de 1921. José Caetano de Faria – Acyndino Vicente 

de Magalhães, relator – Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira, 

vencido. – Enéas de Arrochellas Galvão – Mário Augusto Cardoso de Castro, vencido. Fui 
presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Paraíba 

Nº 19  

Relator – Sr. Ministro Vicente Neiva. 

Apelante – LUIZ DE FRANÇA, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, acusado do crime de 

deserção. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os autos de apelação em que é apelante Luiz de 

França, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, acusado de deserção, e pela sentença de fls. 

condenado no grau médio do art. 117 do Código Penal Militar, e apelado o Conselho de 

Justiça da 4ª Circunscrição Militar, ACORDAM, preliminarmente, levantada e vencida a 

nulidade, julgar como julgam nulo o presente processo desde a composição do referido 

Conselho, com todos os atos dependentes e consequentes. Como se vê da ata de fls. 14, o 

processo correra perante um Conselho sorteado cumulativamente entre oficiais do Exército e 

Armada, contra o que dispõe o art. 15 e seu § 2º do Código do Processo Militar. Dispondo o 

referido artigo que os juízes militares serão respectivamente sorteados entre os oficiais do 

Exército e da Armada, o citado § 2º declara que o sorteio é feito tendo-se em vista o Conselho 

a organizar, indubitável é que não se pode deixar de atender a classe a que pertence o 

acusado; bem como, se se tratar de oficial de patente. Desse modo, sendo o réu praça do 

Exército, o Conselho só podia ter sido constituído por oficiais dessa corporação. Assim nulo o 

processado, mandam que seja o réu submetido a novo processo e julgamento perante o 

Conselho de Justiça Militar sorteado para as praças do Exército, observando-se as prescrições e 

formalidades legais. Observam que, como determina o art. 267 do Código do Processo Militar, 

a apelação é interposta por petição, como tem declarado este Supremo Tribunal, em diversos 
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acórdãos. Supremo Tribunal Militar, 19 de maio de 1921. José Caetano de Faria, presidente – 

Vicente Saraiva de Carvalho Neiva, relator – Raymundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – 

Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Acyndino Vicente de 

Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, 

Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 54 

Relator – Sr. Ministro Arrochellas Galvão. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – JOSÉ DE PATRICIA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado do crime de 

insubmissão. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos os autos em que é apelante a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária 
Militar e apelado José Patrocinio Barbosa, sorteado para o serviço militar com o nome de José 
de Patricia etc. Preliminarmente, estando evidentemente provado nos presentes autos que o 
réu apelado foi sorteado com o nome de José de Patricia; mas por outro lado, estando 
igualmente provado que o seu verdadeiro nome é José Patrocinio Barbosa, conforme declarou 
ao ser capturado, e consta do documento de fls. 4 verso, que coincide com as demais provas 
existentes, constatada se acha a sua identidade de pessoa, pelo que ACORDAM em Tribunal 
dar provimento à apelação interposta pela Promotoria da sentença do Conselho de Justiça a fls. 
11, por julgar nulo o procedimento intentado contra o réu, que entendeu não ser o próprio, 
devendo ser excluído das fileiras do Exército para, reformando-a ou anulando-a, mandar que o 
Conselho de Justiça, reconhecida e provada como se acha a identidade do réu, se pronuncie 
sobre o merecimento do feito, absolvendo ou condenando, conforme entender. De sua 
decisão será dada a ciência à Promotoria e à defesa, a fim de que possam usar, caso entendam, 
dos recursos legais. Baixem os autos ao juízo a quo para fins ulteriores. Supremo Tribunal 
Militar, 8 de agosto de 1921. José Caetano de Faria, presidente – Enéas de Arrochellas 
Galvão, relator – Raymundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano Mendes de 
Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira, vencido. – Acyndino Vicente de Magalhães – 
Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, Bulcão 
Vianna. 
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Estado da Bahia 

Nº 53 

Relator – Sr. Ministro Cardoso de Castro. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – BRAZILINO GONÇALVES FERREIRA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado 

do crime de insubmissão. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Confirmam a sentença do Conselho de Justiça que absolveu o réu Brazilino 
Gonçalves Ferreira, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, da acusação que lhe foi intentada, 
pelo crime de insubmissão, à vista dos autos e pelo fundamento da mesma sentença. Rio, 18 
de agosto de 1921. José Caetano de Faria, presidente – Acyndino Vicente de Magalhães, 
relator para o acórdão – Luiz Antonio de Medeiros – Raymundo Frederico Kiappe da Costa 
Rubim – Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de 
Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva, vencido. Dava provimento para 
condenar o réu no grau mínimo do art. 116 do Código Penal Militar. – Mário Augusto 
Cardoso de Castro. De acordo com o voto supra. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 52 

Relator – Sr. Ministro Vicente Neiva. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – SALUSTIANO BORGES DE CERQUEIRA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, 

acusado do crime de insubmissão. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos os autos etc. Negam provimento à apelação intentada pela Promotoria 
Pública da 5ª Circunscrição Judiciária Militar, da sentença do Conselho de Justiça que absolveu 
o réu Salustiano Borges de Cerqueira, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado do 
crime de insubmissão, para confirmá-la, visto reconhecer em favor do réu a dirimente do art. 
18 do Código Penal Militar. Seja o réu posto em liberdade, se por al não estiver preso. 
Supremo Tribunal Militar, 22 de agosto de 1921. José Caetano de Faria, presidente – Enéas 
de Arrochellas Galvão, relator indicado para o acórdão – Luiz Antonio de Medeiros – 
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Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano Mendes de Moraes – Antonio 
Coutinho Gomes Pereira, vencido. – Acyndino Vicente de Magalhães – Vicente Saraiva de 
Carvalho Neiva, vencido. – Mário Augusto Cardoso de Castro, vencido. Fui presente, Bulcão 
Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 62 

Relator – Sr. Ministro Acyndino de Magalhães. 

Apelante – AMANCIO FERREIRA DOS SANTOS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, 
acusado do crime de insubmissão.  
Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos estes autos de apelação interposta da sentença do Conselho de Justiça da 
5ª Circunscrição, que condenou o réu Amancio Ferreira dos Santos, soldado do 19º Batalhão 
de Caçadores, ao grau mínimo do art. 116 do Código Penal Militar, ACORDAM em Tribunal 
converter o julgamento em diligência a fim de que ao processo sejam juntas as seguintes peças: 
a) cópia do compromisso dos juízes (art. 194, letra l), bem como dos dois promotores ad hoc 
que funcionaram no processo; b) atas da nomeação destes; c) a declaração do motivo do 
impedimento do dr. promotor efetivo. Mandam, outrossim, que o d. auditor subscreva os 
despachos de fls. 22 verso e 24 verso, que se acham apenas datados. Rio, 5 de setembro de 
1921. José Caetano de Faria, presidente – Acyndino Vicente de Magalhães, relator – 
Raymundo Frederico Kiappe da Costa Rubim. Votei pelo julgamento. – Feliciano Mendes de 
Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva 
de Carvalho Neiva. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 62V 

 
Relator – Sr. Ministro Acyndino de Magalhães. 

Apelante – AMANCIO FERREIRA DOS SANTOS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, 
acusado do crime de insubmissão.  
Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos etc. Preliminarmente, ACORDAM em Tribunal anular todo o processado 
de fls. 8 em diante, por preterição de formalidade substancial prevista no art. 124, letra b do 
Código do Processo Militar. Por ter dado causa a esta nulidade, bem como as irregularidades 
referidas na informação de fls. 29, censuram o auditor, dr. Alvaro Britto; penalidade esta que 
deverá ser transcrita nos seus assentamentos, nos termos do art. 345 do aludido Código. Rio, 
12 de janeiro de 1922. José Caetano de Faria, presidente – Acyndino Vicente de Magalhães 
– Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim. Votei contra a censura. – Luiz Antonio de 
Medeiros – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas Galvão – João Pessôa 
Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 110 

Apelante – ODILON PEREIRA DA ROCHA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado do 
crime de insubordinação. 
Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados os presentes autos em que é apelante o soldado do 19º 
Batalhão de Caçadores Odilon Pereira da Rocha e apelado o Conselho de Justiça da 5ª 
Circunscrição Judiciária Militar (Bahia), ACORDAM em Tribunal negar provimento à apelação 
interposta e confirmar a sentença apelada, que condenou o réu Odilon Pereira da Rocha, à 
pena de um ano de prisão com trabalho, grau máximo do art. 97 do Código Penal da Armada, 
combinado com o art. 99 e tendo em vista o disposto no art. 58, § 2º; visto estar provado dos 
autos que o réu no dia 14 de setembro do ano próximo passado, no quartel de sua unidade, 
desacatou por palavras ao sargento adjunto Francisco Arnaldo Pinto dos Santos, seu superior 
hierárquico, e ofendeu com palavras injuriosas ao oficial de serviço 2º tenente Moacyr Soares 
Marroig, crimes estes praticados na conformidade da 1ª parte do citado art. 58, § 2º do 
mencionado Código. Seja computado na execução da sentença o tempo de prisão a que tem 
estado sujeito o réu, na forma da lei. Supremo Tribunal Militar, em 10 de abril de 1922. José 
Caetano de Faria, presidente – João Paulo Barbosa Lima, relator – Raimundo Frederico 
Kiappe da Costa Rubim – General Napoleão Felipe Aché – Francisco de Barros Barreto – 
Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, 
Bulcão Vianna. 
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Estado da Bahia 

Nº 144 

Relator – Sr. Ministro Dr. João Pessôa. 

Apelante – ANTONIO DE OLIVEIRA, soldado da 19º Companhia de Metralhadoras Pesadas. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Militar do Exército. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos estes autos em que é apelante Antonio de Oliveira, alistado e encostado à 19ª 
Companhia de Metralhadoras Pesadas aguardando incorporação e apelado o Conselho de 
Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar, ACORDAM reformar a sentença apelada que o 
condenou a seis meses de prisão com trabalho, como incurso no art. 117 nº 3, na ausência de 
agravantes e reconhecida a circunstância atenuante do art. 37 § 1º, tudo do Código Penal 
Militar, para anular, como anulam, todo o processo, por faltar ao acusado a qualidade de 
militar, uma vez que ainda se não havia dada a sua incorporação nas fileiras do Exército, sendo 
um simples encostado, ao qual apenas se abona a etapa, enquanto espera a mesma 
incorporação (Reg. Serv. Mil. art. 10 § 4º). Supremo Tribunal Militar, 13 de julho de 1922. José 
Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Luiz 
Antonio de Medeiros – Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano Mendes de 
Moraes – Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão. Fui presente, 
Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 143 

Relator – Sr. Ministro Arrochellas Galvão. 

Apelante – JOSÉ NUNES DA SILVEIRA, soldado do 19ª Companhia de Metralhadoras, acusado 

do crime de deserção.  
Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados os presentes autos em que é apelante José Nunes da Silveira, 
soldado da 19ª Companhia de Metralhadoras Pesadas e apelado o Conselho de Justiça da 5ª 
Circunscrição Militar (Exército) etc. ACORDAM em Tribunal dar provimento à apelação 
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intentada pelo réu da sentença que o condenou a seis meses de prisão com trabalho, mínimo 
das penas do art. 117 do Código Penal Militar, com a circunstância atenuante do art. 37, § 7º 
do citado Código para, preliminarmente, anular, como anulam, todo o processado, por faltar 
ao réu a qualidade militar, atendendo a que de sua certidão de assentamentos consta que o 
réu se achava apenas encostado à 19ª Companhia de Metralhadoras Pesadas, aguardando 
incorporação. Seja o réu posto em liberdade, se por al não estiver preso, com todos os 
pronunciamentos decorrentes do presente julgado. Supremo Tribunal Militar, 18 de julho de 
1922. José Caetano de Faria, presidente – Enéas de Arrochellas Galvão, relator – Luiz 
Antonio de Medeiros – Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano Mendes de 
Moraes – Acyndino Vicente de Magalhães – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui 
presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 169 

Relator – Sr. Ministro Acyndino de Magalhães. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – ALFREDO RODRIGUES LUCCAS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado do 

crime de. (sic) 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, deles consta que Alfredo Rodrigues 
Lucas, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, aquartelado na capital do estado da Bahia, 
pretendendo matricular-se na Escola Militar, apresentou na secretaria do seu batalhão para ser 
encaminhado ao Ministro da Guerra, um requerimento em que pedia a sua inscrição, e bem 
assim a necessária licença para, naquele estabelecimento, prestar o concurso de que cogita o 
respectivo Regulamento (fls. 11). Essa petição, que vinha acompanhada de vários documentos, 
inclusive certificados de exames prestados no ginásio da Bahia, pelos trâmites administrativos, 
chegou ao comandante da dita Escola, o qual, no ofício de fls. 12, informou satisfazer o 
acusado as exigências do art. 45 do Regulamento, menos a que se refere à idade. Após o 
deferimento da mesma petição pelo titular da guerra, o comandante da escola, suspeitando da 
autenticidade de dois dos certificados de exames do aludido ginásio, relativos às disciplinas de 
Francês e História Natural, solicitou o competente exame do conselho superior do ensino. Este, 
em ofício junto por cópia a fls. 10, informou que, depois de minuciosa averiguação, a que 
mandou proceder no arquivo do mesmo conselho, e de acordo com as declarações do 
respectivo inspetor, evidenciado ficara que o requerente não fora aprovado no ginásio da 
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Bahia dos exames referidos e que os certificados eram, portanto, fraudulentamente adulterados 
pelo peticionário que para tanto se utilizara dos certificados de outras matérias. De posse 
dessas informações, o concursando da escola oficiou ao Ministro da Guerra, enviando os 
documentos com que o acusado pretender habilitar-se à matrícula (fls. 9). Entendendo o 
auditor do gabinete de fato capitulado no Código Penal Militar, foram os papéis enviados à 
Auditoria da 6ª Circunscrição, a qual se julgou incompetente para processar e julgar o réu, 
mandando, em consequência, fossem os autos remetidos à Auditoria da 5ª Circunscrição (fls. 
33). Nesta circunscrição, indo o processo com vista ao respectivo promotor, lançou este a 
desenvolvida promoção de fls. 40, na qual opinava pela incompetência do foro, por não 
revestir o delito feição militar. O auditor, ao invés de ofertar ao Conselho de Justiça essa 
promoção, exarou irregularmente o despacho de fls. 42, que ordenou baixassem os autos a 
cartório, a fim de que o representante do Ministério Público oferecesse a denúncia, visto caber 
a hipótese dos autos na alçada dos tribunais militares. Oferecida a denúncia de fls. 3, em 
obediência ao despacho do auditor, e procedeu ao exame pericial de fls. 46, o advogado de 
ofício, na primeira sessão do Conselho, ofereceu exceção de incompetência do foro militar, 
que foi rejeitada. Interposto recurso dessa decisão para este Tribunal, não obteve o recurso 
provimento, conforme se vê do acórdão de fls. 62. Firmada a competência do foro militar, 
instaurou-se o sumário, cujo prazo foi excedido por motivos justificados constantes dos autos. 
Procedeu-se nesta fase do processo à inquirição de 6 testemunhas de acusação (fls. 76 a 92) e 
três de defesa (fl. 97 a 99), que foram ouvidas conforme os quesitos oferecidos a fls. 94. 
Interrogado o acusado e pelo mesmo oferecidas as razões de fls. 119, foi a final pronunciado 
na conformidade da capitulação da denúncia (fls. 135), tendo antes sido requisitados os 
documentos a que se refere o ofício de fls. 130, os quais em nada aproveitassem à defesa. 
Transitando em julgado o despacho de pronúncia, foi o réu levado a plenário. Submetido a 
interrogatório, declarou ser sua inimiga a 2ª testemunha, ouvida na formação da culpa, Dr. 
Constantino Vieira, diretor do Ginásio da Bahia, declaração essa que não se conforma com a 
atitude assumida pelo acusado no momento da qualificação da mesma testemunha, em que 
deveria ter oposto contradita, nos termos da lei. Afirma, em seguida, que prestou os exames de 
Francês e História Natural no ginásio da Bahia, sendo o primeiro em 1918, de acordo com o 
diretor Jeronymo Monteiro, e o segundo em 1916; que nada sabe sobre os certificados 
viciados, pois no mesmo dia que os recebera, os entregara na secretaria do seu batalhão, tendo 
eles ficado em seu poder apenas meia hora, que sabe de várias irregularidades praticadas pela 
então diretoria do aludido ginásio, o que determinou a nomeação pelo Governo de uma 
comissão de exame de que resultou a demissão do respectivo diretor. Percorridos os trâmites 
finais da lei, absolveu o Conselho, por maioria de votos, o réu, com fundamento no art. 8º, 
combinado com a última parte do parágrafo único do art. 11 do Código Penal Militar. Dessa 
sentença apelou a Promotoria. Ouvida a Procuradoria-Geral, declarou ser mesma, no parecer 
de fls., que, conforme já se manifestara oralmente no recurso anteriormente interposto, a 
espécie escapa à jurisdição dos tribunais militares, e que assim se pronuncia, a despeito do 
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julgado de fls. 62, unicamente em atenção à circunstância de, naquela época, achar-se o 
Tribunal desfalcado de quatro de seus membros efetivos, constituindo a maioria os juízes 
convocados para os substituir. Entendia, pois, valer a pena o Tribunal tomar conhecimento da 
preliminar renovada na defesa de fls. 111, a fim de firmar definitivamente jurisprudência sobre 
o assunto. De meritis, aduziu consideração no sentido de que a apelação deveria ter 
provimento, para o fim de ser o réu condenado no pedido da Promotoria. Salientou, enfim, a 
necessidade de apurar-se, em juízo competente, a alegação do acusado, esse seu interrogatório 
de fls. 107, confirmada pelos depoimentos de fls. 36 e 78, pelo que requerem sejam extraídas 
cópias dos mesmos depoimentos, a fim de serem remetidas a quem de direito. A preliminar de 
incompetência de foro não mais pode ser examinada e discutida pelo Tribunal: 1º porque o 
réu não a levantou na instância da apelação. As razões de fls. 111, a que alude o dr. 
procurador-geral, foram oferecidas na fase do sumário e; aliás, nelas propriamente não se 
renovasse a preliminar julgada; 2º porque, ainda quando o acusado estivesse de novo 
suscitado na instância da apelação, não podia mais ela ser ventilada neste processo, pois o 
acórdão de fls. 62 passou em julgado, ficando, assim, definitivamente firmada a competência 
dos tribunais militares para conhecer da espécie. O contrário seria a instabilidade dos julgados, 
que nocivamente refletiria na boa distribuição da justiça. Na hipótese de divergências por parte 
dos juízes, que venham posteriormente a funcionar no processo, após julgamento de 
incidentes judiciais ocorridos, cabe-lhes respeitar a autoridade dos julgados, assistindo-lhes o 
direito de, em seus votos, ressalvar suas opiniões individuais. Os membros convocados têm 
jurisdição plena e, por conseguinte, não há como distinguir entre eles e os efetivos. Assim é 
que uma decisão firmada por juízes, cuja maioria seja composta de convocados, não vale, 
juridicamente, menos que uma outra que o seja subscrita pela totalidade dos juízes efetivos. A 
decisão é do Tribunal, que é entidade distinta dos seus membros. Não procedem os 
fundamentos da sentença absolutória do Conselho de Justiça. O disposto no art. 8º e última 
parte do art. 11, parágrafo único, não têm aplicação à espécie dos autos. O primeiro artigo será 
o seguinte: “quando depender a consumação do crime da realização de determinado resultado 
pela lei considerado como elemento constitutivo do crime, este não será consumado sem a 
verificação daquele resultado.” Vê-se que o resultado, a que se refere essa disposição, deve ser 
determinado, especificado, expresso no texto. Se este não consigna nenhum resultado especial, 
cumpre ao juiz procurar ver no fato delituoso apenas os elementos comuns para a sua 
configuração. É o que acontece com a hipótese do art. 179, de que cogita a pronúncia, e não 
aconteceria se a modalidade fosse, por exemplo, a do nº 2 do art. 178, em que o legislador faz 
expressamente depender a consumação do crime do prejuízo à nação ou a outrem; ou a do 
art. 85, nº 2, parte final, em que se faz depender a consumação do perigo do serviço ou 
comissão. A última parte do § único do art. 11 não pune a tentativa, no caso de 
impossibilidade absoluta do fim a que o delinquente se propuser”. Este dispositivo é 
igualmente inaplicável à espécie: 1º, porque a modalidade do art. 179 não comporta a figura 
da tentativa; 2º, porque, quando mesmo a comportasse, não haveria impossibilidade absoluta 
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de fim, e sim impossibilidade relativa. De fato, dada a hipótese de não ser descoberta a 
falsificação, realizaria o acusado o seu objetivo, se não recorresse à circunstância, alheia à 
mesma falsificação, a falta de idade legal para a matrícula na Escola Militar. Ora, se os 
dispositivos legais invocados pela sentença apelada não se aplicam ao caso dos autos, patente é 
a configuração da modalidade do art. 179 parte final do Código Penal Militar, pois as 
declarações do réu, em seu interrogatório, assim como os depoimentos das testemunhas de 
defesa, não ilidem a informação oficial de fls. 10, a qual, fazendo certo não haver ele prestado 
os exames de Francês e História Natural, no ginásio da Bahia, autoriza a concluir que ele 
cientemente usou dos certificados falsos relativos a essas duas disciplinas. ACORDAM, nessas 
condições, dar provimento à apelação interposta, para, reformando a sentença de fls., 
condenar, como condenam, o réu a um mês de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 179 
do Código Penal Militar, visto concorrer, na ausência de agravantes, as circunstâncias 
atenuantes previstas nos §§ 7º e 8º do art. 37 do mesmo Código, sendo-lhe levado em conta, 
na execução, o tempo de prisão preventiva. Convindo apurar-se, em juízo competente, a 
alegação do acusado, no seu interrogatório, de fls. 107, secundada pelos depoimentos de fls. 
36 e 78, na forma do requerimento do procurador-geral, sejam extraídas cópias dos mesmos 
depoimentos e interrogatório, a fim de serem remetidos a quem de direito. Supremo Tribunal 
Militar, 5 de outubro de 1922. José Caetano de Faria, presidente – Acyndino Vicente de 
Magalhães, relator – Luiz Antonio de Medeiros – Raimundo Frederico Kiappe da Costa 
Rubim – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva 
de Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 281 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – BERNARDINO ANTONIO VIEIRA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores, acusado 

do crime de furto.  

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Relatados estes autos em que é apelante Bernardino Antonio Vieira, soldado da 19ª 

Batalhão de Caçadores, e apelado o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Militar. 

ACORDAM confirmar a sentença apelada que condenou o referido soldado a um ano e três 

meses de prisão com trabalho, como incurso no art. 154 1ª parte do Código Penal Militar, grau 
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médio, pelos seus fundamentos. Constando dos autos dois termos de adiamento da sessão (fls. 

50 e 51), por não ter a Auditoria recebido a comunicação da licença pretendida ou concedida 

a um dos juízes do Conselho; dois interrogatórios feitos ao réu (fls. 87 e 148); e o termo de 

apelação (fls. 124), recomendam mais uma vez, como instrução, ao sr. dr. auditor a 

observância do Código do Processo Militar, art. 28 e seus parágrafos 56, 187 e 276. 

Recomendam ainda que a denúncia deve ser colocada nos autos em seguida à autuação e que, 

na inquirição de testemunhas, perguntadas estas pelo auditor, conceder-se em seguida a 

palavra ao promotor e por fim do acusado ou seu advogado, e não como se procedeu às fls. 

60, 67 e 67 verso, formulando o promotor as perguntas em último lugar. Supremo Tribunal 

Militar, 30 de julho de 1923. Luiz Antonio de Medeiros, presidente – João Pessôa Cavalcanti 

de Albuquerque, relator – José Caetano de Faria – Antonio Coutinho Gomes Pereira – 

Vicente Saraiva de Carvalho Neiva. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado de Pernambuco 

Nº 286 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelantes – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar e JOÃO LEITE LAVOR. 

Apelado – AVELINO DA SILVA e JOÃO LEITE LAVOR, soldados do 21º Batalhão de Caçadores, 

acusados do crime de lesões corporais. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados estes autos em que são apelantes a Promotoria da 
4ª Circunscrição Judiciária Militar e o soldado do 21º Batalhão de Caçadores João Leite Lavor, 
condenado por haver ferido o seu camarada Avelino da Silva, na luta em que os dois se 
empenharam, e apelado o Conselho de Justiça. Atendendo, preliminarmente, que o corpo de 
delito de fls., de fato, não está revestido das formalidades legais extrínsecas, porém foi 
substituído pelo indireto, corroborado, por sua vez, pelo exame de sanidade, sendo que um e 
outro não destoam do que verificou aquele exame direto; e assim não é de deferir o pedido de 
nulidade do processo, formulado pela defesa e amparado pelo sr. dr. procurador-geral; 
atendendo, de meritis, o mais que consta dos autos e foi relatado na sentença: ACORDAM 
confirmar em parte a mesma sentença para, negando provimento à apelação da Promotoria, 
absolver o réu Avelino da Silva, justificado como se acha o seu crime, e condenar o de nome 
João Leite Lavor, reduzida a pena a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 
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152 do Código Penal Militar, reconhecendo a circunstância atenuante do art. 37 § 8º do citado 
Código. Observam ao sr. dr. auditor, como instrução, que não há necessidade da existência 
nos autos da cópia de assentamentos para que se possa qualificar o réu (Código do Processo 
art. 218); que os peritos para exame são de sua exclusiva escolha e nomeação (art. 52, letra b, 
Código citado), pois a admitir-se a designação deles pela autoridade militar, seria reconhecer 
ao mesmo tempo que a esta competia a faculdade da escolha; que é inteiramente ilegal a 
expedição de mandado de busca e apreensão contra o comandante do Corpo, para a 
apreensão de armas da carga do batalhão, as quais certamente teriam sido enviadas ao 
Conselho se aquele se dirigisse uma simples requisição desta; que também não se justifica que 
tal mandado fosse expedido contra os réus presos no xadrez, onde não podiam ainda ter 
consigo as armas de que se utilizaram durante a luta; e que, finalmente, só uma vez, no 
começo da causa, deve o réu ser citado pessoalmente (Código citado art. 118). Supremo 
Tribunal Militar, 30 de julho de 1923. Luiz Antonio de Medeiros, presidente – João Pessôa 
Cavalcanti de Albuquerque, relator – José Caetano de Faria – Antonio Coutinho Gomes 
Pereira – Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva 
de Carvalho Neiva. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Paraíba do Norte 

Nº 295 

Relator – Sr. Ministro Vicente Neiva. 

Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu MANOEL CELESTINO DA SILVA. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que é apelante a Promotoria da 4ª 

Circunscrição Judiciária Militar, apelação interposta da sentença de fls. que absolveu o réu 

Manoel Celestino da Silva, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, da acusação que lhe foi 

intentada pelo crime de ofensas públicas em camarada, ACORDAM em Tribunal negar 

provimento à apelação, para confirmar como confirmam a mesma sentença, por ser conforme 

o direito. Sem prova direta da responsabilidade do réu, os indícios – no conjunto de 

circunstâncias – não são inequívocos e contundentes em recíproco o apoio à exclusão de todas 

as hipóteses favoráveis ao réu, de modo que se possa invocar o disposto no art. 186 do Código 

de Processo Militar para autorizar a condenação, como entendeu a sentença apelada. Proceda-

se na forma da lei. Supremo Tribunal Militar, 16 de agosto de 1923. Luiz Antonio de 
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Medeiros, presidente – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva, relator – José Caetano de Faria – 

Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas 

Galvão – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 319 

Relator – Sr. Ministro Acyndino de Magalhães. 

Apelante – MANOEL DO LAGO, capitão-tenente do Corpo da Armada. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Militar – Armada. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Relatados e discutidos estes autos de apelação, originários da 5ª Circunscrição 

Judiciária, em que é apelante o capitão-tenente do Corpo da Armada, e apelado o Conselho 

de Justiça. ACORDAM em Tribunal negar provimento à apelação para confirmar, como 

confirmam, a sentença de fl. 149 do 2º volume, que o condenou a um ano e dois meses de 

prisão simples, como incurso no grau mínimo do art. 178, nº 1 do Código Penal Militar, 

combinado com o art. 43, por concorrer em seu favor, sua ausência de agravantes, a 

circunstância atenuante prevista no § 7º do artigo 37 do aludido Código, sendo-lhe levado em 

conta, na forma da lei, o tempo de prisão preventiva. Rio, 18 de outubro de 1923. Luiz 

Antonio de Medeiros, presidente – Acyndino Vicente de Magalhães, relator – José Caetano 

de Faria – Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano Mendes de Moraes – 

Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de 

Carvalho Neiva. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado de Pernambuco 

Nº 400 

Relator – Sr. Ministro Almirante Gomes Pereira. 

Apelante – SEBASTIÃO CINEURÁ DE NOVAES, soldado do 20º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos estes autos em que é apelante o soldado do 20ª Batalhão de Caçadores, 

Sebastião Cineurá de Novaes, acusado do crime de deserção, e apelado o Conselho de Justiça 

da 4ª Circunscrição Militar – Exército: ACORDAM, em Tribunal, negar provimento à apelação 

para confirmar, como confirmam, a sentença que condenou o referido réu a vinte e dois meses 

e quinze dias de prisão com trabalho, como incurso no grau submédio do art. 117 do Código 

Penal, por concorrerem a circunstância agravante do § 19 do art. 33 e a atenuante do § 1º do 

art. 37 do mesmo Código, preponderando esta. Seja computado, na forma da lei, o tempo de 

prisão preventiva. Supremo Tribunal Militar, 1º de maio de 1924. Luiz Antonio de Medeiros, 

presidente – Antonio Coutinho Gomes Pereira, relator – José Caetano de Faria – Raimundo 

Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano Mendes de Moraes – Acyndino Vicente de 

Magalhães – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Paraíba do Norte 

Nº 433 

Relator – Sr. Ministro Almirante Rubim. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados estes autos de apelação em que é apelante a Promotoria da 

4ª Circunscrição Judiciária Militar e apelado o Conselho de Justiça de julgar o sorteado 

SEVERINO MELCHIADES FERREIRA LUSTOSA, acusado do crime de insubmissão. Dos autos 

consta que o acusado não recebeu notificação alguma de haver sido sorteado, mas ficou 

provado que, logo que teve aviso do delegado de polícia de Patos que lhe forneceu a 

passagem, foi-se apresentar ao 22º Batalhão de Caçadores, demonstrando assim não ter 

intenção delituosa de fugir ao serviço militar: ACORDAM em Tribunal negar provimento à 

apelação, para confirmar a sentença apelada do Conselho de Justiça, que o absolveu, tão 

somente pelo fundamento do art. 18 do Código Penal Militar. Como instrução declara-se ao 

dr. auditor que iniciou o processo que, nos processos de insubmissão e deserção, de rito 

processual especial, não se qualifica o réu, porque o processo principia justamente pelo 

interrogatório, onde se faz essa qualificação; que, do ato de compromisso de juízes, quando 

ocorrido na mesma sessão, só se lavra um auto e não tantos quantos forem os juízes, como se 

fez com perda de tempo e papel e sem nenhuma vantagem para a justiça, como salientou o dr. 
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procurador-geral da justiça no seu parecer. Supremo Tribunal Militar, 3 de julho de 1924. Luiz 

Antonio de Medeiros, presidente – Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim, relator – 

José Caetano de Faria – Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – 

Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de 

Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado de Pernambuco 

Nº 439 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, vindos da 4ª Circunscrição 

Judiciária, nos quais figuram como apelante a Promotoria e apelado o Conselho de Justiça. 

ACORDAM negar provimento à apelação, para confirmar a absolvição do réu ALCIBIADES 

TAMOYO DA SILVA, 1º tenente do 29º Batalhão de Caçadores, adido ao 21º da mesma arma 

acusado de ter sido, por imprudência, causa involuntária da morte do capitão do 27º também 

de Caçadores, Raul Mendes da Silva, porque nos autos não se encontram elementos bastantes 

que provem essa imprudência, antes parecendo que o acontecido foi obra de mero acaso. 

Como instrução declaram que a ata, sendo ato de ofício do escrivão, por isto somente por ele 

deve ser subscrita e não por todo o Conselho; que o depoimento da testemunha o escrivão o 

subscreve apenas no fecho e não depois de receber todas as assinaturas; que a cópia de 

assentamentos ou fé de ofício é junta nos autos em extrato (Código de Processo, art. 204, letra 

e); que, finalmente, o despacho de concessão da menagem, quando for do Conselho, deve ser 

assinado por todos os membros deste e não somente pelo o auditor. Supremo Tribunal Militar, 

21 de julho de 1924. Luiz Antonio de Medeiros, presidente – João Pessôa Cavalcanti de 

Albuquerque, relator – José Caetano de Faria – Raimundo Frederico Kiappe da Costa 

Rubim – Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Acyndino 

Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva. 

Fui presente, Bulcão Vianna. 
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Estado de Pernambuco 

Nº 446 

Relator – Sr. Ministro Arrochelas Galvão. 

Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu LUIS JOAQUIM DE QUEIROZ, 2º sargento do 

22º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos em que é apelante a Promotoria da 4ª 
Circunscrição Judiciária Militar – Exército, e apelado o Conselho de Justiça convocado para 
formar a culpa e julgar o réu Luiz Joaquim de Queiroz, 2º sargento do 22º Batalhão de 
Caçadores, adido ao 21º da mesma arma etc. Deles consta que, em virtude de uma parte dada 
contra o acusado pelo fiscal do Corpo 1º tenente Seipião da Silva Carvalho, pelo fato de ter ele 
acusado se recusado a fazer a parte ao fiscal de uma falta em que incorrera e pela qual fora 
punido disciplinarmente com 48 horas de impedimento, fora denunciado, processado, 
pronunciado no art. 94 do Código Penal Militar, e afinal absolvido pela dirimente do art. 18 do 
citado Código. O que tudo visto, bem examinado e suficientemente discutido: considerando 
que é regra estatuída nos regulamentos militares que ao superior hierárquico compete, quando 
por ventura houver imposto para ao seu subordinado, dar a respectiva parte a quem for de 
direito; considerando que seria uma aberração a esses tais princípios, se por ventura se 
permitisse a praxe de vir a ser o paciente, quem fosse obrigado a dar a parte contra si próprio; 
considerando que tal alvitre, além de ir de encontro aos brios de todo e qualquer indivíduo, 
contribuiria em alta escala para alvitrar, amesquinhar, a dignidade inerente à nobreza da 
carreira militar; considerando que, se é certo que a força armada é essencialmente obediente, 
não menos certo é que essa obediência ocorre dentro dos limites da lei. Constituição da 
República, art. 14; considerando que não há lei que determine que o paciente de uma pena 
seja obrigado a dar a parte contra si; considerando que ninguém é sentenciado senão pela 
autoridade competente e em virtude de lei que autorize a sua forma por ela regulada. 
Constituição citada, art. 72, § 15. Por tudo isto, pois, e pelo mais que dos autos consta, 
ACORDAM em Tribunal dar provimento à apelação intentada pela Promotoria da sentença do 
Conselho de Justiça que absolveu o réu Luiz Joaquim de Queiroz, 2º sargento, da acusação 
que lhe foi sustentada, pela dirimente do art. 18 do Código Penal Militar para, reformando-a, 
anular todo o processado, por não se tratar de crime militar e nem de outra qualquer falta. E, 
como dos autos, ressaltam indícios de criminalidade por parte do 1º tenente Seipião da Silva 
Carvalho, mandam que extraiam do processo cópias das seguintes peças, a fim de serem 
remetidas ao dr. procurador-geral da justiça militar, e são: a parte dada pelo citado 1º tenente, 



30 

a fls. 8, interrogatório do réu a fl. 9 e seguintes; despacho de pronúncia do Conselho de Justiça 
de fls. 203, inclusive o voto vencido do juiz farmacêutico Domingos Pessôa Guedes e a íntegra 
do presente acórdão. Supremo Tribunal Militar, 21 de agosto de 1924. Luiz Antonio de 
Medeiros, presidente – Enéas de Arrochellas Galvão, relator – José Caetano de Faria é 
vencido quanto à última parte por entender que o abuso de autoridade cometido pelo oficial 
pode ser punido disciplinarmente. – Raimundo Frederico Kiappe da Costa Rubim – Feliciano 
Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Acyndino Vicente de Magalhães – 
Vicente Saraiva de Carvalho Neiva, vencido quanto à última parte. – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado de Pernambuco 
Nº 485 

Relator – Sr. Ministro Gomes Pereira. 
Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu LUIZ DE FRANÇA DA SILVA RAMOS. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados estes autos em que é apelante o promotor da 4ª Circunscrição 
Judiciária Militar e apelado Luiz de França da Silva Ramos, soldado do 21º Batalhão de 
Caçadores, acusado do crime de deserção: ACORDAM, em Tribunal, negar provimento à 
apelação para confirmar, como confirmam, a sentença apelada, que absolveu o referido réu da 
acusação que lhe foi intentada, de acordo com o art. 18 do Código Penal, à vista da prova dos 
autos. Supremo Tribunal Militar, 10 de novembro de 1924. Luiz Antonio de Medeiros, 
presidente – Antonio Coutinho Gomes Pereira, relator – José Caetano de Faria – Feliciano 
Mendes de Moraes – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva. Fui 
presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 475 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – JOÃO MINAS DA SILVA, 2º sargento contador do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos: apelante João Minas da Silva, 
2º sargento contador do 28º Batalhão de Caçadores, condenado a um ano e três meses de 
prisão com trabalho, e apelado o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária. 
ACORDAM condenar, como condenam, o dito réu, ante a prova dos autos, depoimentos, 
exames de livros e documentos, os quais demonstram que, usando ele o carimbo da 
enfermaria seus pedidos de artigos que fez para o seu gasto particular, quis com isto, iludindo 
os fornecedores, convencê-los de que as mercadorias pedidas se destinavam ao consumo da 
mesma enfermaria, revelando assim o dolo com que agiu – a um ano de prisão com trabalho, 
grau mínimo do art. 178, nº 4 do Código Penal Militar, isto porque, sendo sua a apelação, se 
veem obrigados a aceitar a decisão do Conselho de Justiça, tal qual foi proferida, 
reconhecendo também, como ele o fez injustificadamente, contrariando em absoluto o que 
atesta a cópia de assentamento, a circunstância atenuante dos bons precedentes militares. 
Dizendo o Conselho, no último considerando da sentença, embora sem indicar uma agravante 
para haver com a atenuante já reconhecida o concurso de circunstâncias de uma e outra 
espécie, que se aplicava em favor do réu o disposto no art. 55 § 2º, in fine, do citado Código, e 
revelado por este modo o seu intento de impor-lhe a pena no grau submédio, entretanto 
concluiu, logo em seguida, condenando-o no grau mínimo, e o que é pior, a um ano e três 
meses de prisão com trabalho, em vez de um ano somente, que é a pena mínima do art. 178, 
nº 4 citado. Tal sentença, na qual, como se vê, se aplicou mal a lei a e se apreciou com 
benignidade extrema a prova, não merecem dos cuidados do órgão do Ministério Público a 
esperada impugnação, apelando também como fez o réu, o que teria permitido fazer-se uma 
correção completa do julgado. Nestas condições, limitam-se a confirmar a sentença apelada, 
feita a corrigenda necessária e já apontada no cálculo da pena, porque a resolução do 
Conselho de condenar no mínimo está revelada, de modo a não fazer dúvida, não só na ata da 
sessão do julgamento, como no final da mesma sentença. Como instrução, recomendam ao 
auditor suplente a observância do art. 205, letra e do Código do Processo Militar. Ante este 
dispositivo não procede o final do despacho que se lê a fls. 117 verso, 1º volume dos autos. 
Supremo Tribunal Militar, 6 de outubro de 1924. Luiz Antonio de Medeiros, presidente – 
João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – José Caetano de Faria – Feliciano Mendes 
de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas Galvão, vencido. 

Estado de Pernambuco 
Nº 481 

Relator – Sr. Ministro Arrochelas Galvão. 
Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 
Apelado – o Conselho de Justiça sorteado para formar a culpa e julgar os réus tenente-coronel 
reformado JOSÉ POLYCARPO CAVENDESCH e 1º sargento MANOEL JOAQUIM MENDES. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos em que é apelante a Promotoria da 4ª 
Circunscrição Judiciária Militar, Exército. E apelado o respectivo Conselho de Justiça. O que 
tudo bem examinado e suficientemente discutido, ACORDAM em Tribunal, dar provimento, 
em parte, à apelação, interposta pela Promotoria da sentença do Conselho de Justiça que 
absolveu o 1º sargento Manoel Joaquim Mendes, da acusação que lhe foi intentada, por falta 
de provas, para, reformando esta decisão, condenar, como condenam, a um ano de prisão 
com trabalho, como incurso no mínimo das penas do art. 178, nº 1 do Código Penal Militar, 
atendendo a que, na ausência de agravantes, milita em seu favor a atenuante do art. 37, § 7º 
(bons precedentes militares), visto como das provas existentes nos autos, resulta plena 
convicção de que foi ele o autor das falsificações das relações e fichas de pagamento 
aumentando-os de modo a elevar-se a importância dos acréscimos a quantia de réis 
1.274$480 na forma exposta na denúncia e pronúncia. Pelo que diz respeito ao major José 
Polycarpo Cavendesch (atualmente tenente-coronel) ACORDAM negar provimento à apelação 
da Promotoria da sentença que o absolveu da acusação que lhe foi intentada. Esta 
confirmação, porém, não é fundada na dirimente do art. 18 do Código Penal Militar, como 
entendeu a sentença apelada, mas por deficiência de provas em relação ao crime definido no 
art. 170 a, do citado Código, pelo qual fora o réu denunciado e pronunciado. De fato. Pelo 
exame meticuloso das provas existentes nos autos não se pode chegar à convicção plena de 
que o réu punindo disciplinarmente o seu comandado, em vez de submetê-lo a processo, o 
fizesse por ódio, contemplação, afeição, ou por interesse seu ou de terceiro, que são os 
requisitos constitutivos da figura característica do citado art. 170. E se é certo que vagos 
indícios ressaltam nos autos contra o réu, esses indícios não são tão inequívocos, tão 
concludentes, que de sua combinação com todas as peças dos autos resulta clara e nítida a 
convicção de sua culpabilidade, conforme o disposto no art. 186 do nosso Código Processual. 
Por estes fundamentos, pois, e pelo mais que dos autos consta, negam provimento à apelação 
para confirmar a sentença do Conselho de Justiça, na parte em que absolveu o réu major José 
Polycarpo Cavendesch. Supremo Tribunal Militar, 17 de novembro de 1924. Luiz Antonio de 
Medeiros, presidente – Enéas de Arrochellas Galvão, relator – José Caetano de Faria – 
Antonio – Feliciano Mendes de Moraes – Coutinho Gomes Pereira – Vicente Saraiva de 
Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Vencido quanto ao réu 
Cavendesch que também condenei como incurso no grau mínimo do art. 170 letra a do 
Código Penal Militar. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Paraíba do Norte 
Nº 557 

Relator – Sr. Ministro Gomes Pereira. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos em que é apelante JOÃO FRANCISCO 

COELHO, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, acusado do crime de deserção, e apelado o 

Conselho de Justiça da 4ª Circunscrição Militar. ACORDAM, em Tribunal, preliminarmente, 

dar provimento ao agravo, interposto pela Promotoria, da decisão do Conselho de Justiça que 

concedeu ao réu uma prorrogação de prazo, já concedido ilegalmente, para apresentação de 

documentos. De meritis, negam provimento à apelação para confirmar, como confirmam, a 

sentença apelada que condenou o réu a seis meses de prisão com trabalho, como incurso no 

grau mínimo do art. 117 do Código Penal, por militar em seu favor, na ausência de agravantes, 

a circunstância atenuante do art. 37 § 1º do mesmo Código. Seja computado, na forma da lei, 

o tempo de prisão preventiva. Supremo Tribunal Militar, em 20 de abril de 1925. José 

Caetano de Faria, presidente – Antonio Coutinho Gomes Pereira, relator – Luiz Antonio de 

Medeiros – Eduardo Augusto Veríssimo de Mattos – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – 

João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 475 

(EMBARGOS) 

Relator – Sr. Ministro Arrochellas Galvão. 

Embargante – JOÃO MINAS DA SILVA, 2º sargento contador do 28º Batalhão de Caçadores. 

Embargado – o acórdão deste Tribunal. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados estes autos, em recurso de embargos, em que é 

embargante João Minas da Silva, 2º sargento contador do 28º Batalhão de Caçadores, 

condenado a um ano de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 178 nº 4 do Código Penal 

Militar. ACORDAM não receber o mesmo recurso, porque o embargante não provou o que 

alegou, e confirmam a sentença embargada. Supremo Tribunal Militar, 16 de fevereiro de 

1925. José Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – 

Feliciano Mendes de Moraes – Eduardo Augusto Veríssimo de Mattos – Acyndino Vicente 

de Magalhães – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva. Fui presente, Bulcão Vianna. 
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Estado da Bahia 
Nº 534 

APELAÇÃO 

Relator – Sr. Ministro Marechal Medeiros. 

Apelante – JOÃO EVANGELISTA DE SÁ NUNES, 1º sargento do Quadro de Instrutores do 

Exército. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Militar – Exército. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e relatados estes autos em que é apelante o 1º sargento do Quadro de 

Instrutores do Exército João Evangelista de Sá Nunes e apelado o Conselho de Justiça da 5ª 

Circunscrição Militar da Bahia, ACORDAM em Tribunal dar provimento, em parte, à apelação 

da sentença que condenou o réu à pena do grau submédio do art. 117, § 3º, do Código Penal 
Militar, para condená-lo a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do citado art. 117; 

e mandam que lhe seja computado, na forma da lei, o tempo de prisão preventiva. Rio, 25 de 

abril de 1925. José Caetano de Faria, presidente – Luiz Antonio de Medeiros, relator – 
Antonio Coutinho Gomes Pereira – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – Acyndino Vicente 

de Magalhães – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Foi voto o Sr. Ministro Almirante 

Veríssimo de Mattos. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado de Alagoas 
Nº 529 

Relator – Sr. Ministro Vicente Neiva. 
Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou os réus ANTONIO MARTINS DA COSTA, 2º 

sargento, e AMARO DE MELLO, cabo de esquadra, ambos do 20º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os autos em apelação interposta pelo promotor da 

4ª Circunscrição Judiciária Militar da sentença de fls. 204, que absolveu os réus 2º sargento 

Antonio Martins da Costa, e cabo de esquadra Amaro de Mello, ambos do 20º Batalhão de 



35 

Caçadores, da acusação que lhes foi intentada pelo crime definido no art. 106 do Código Penal 

Militar, ACORDAM em Tribunal negar provimento a referida apelação, para confirmar como 

confirmam a sentença apelada. Da mais detida apuração do conjunto dos elementos de prova 

que oferecem os autos não se chega à intencional falta do dever, mostrando a conivência dos 
réus na fuga do preso, só se demonstrando a negligência que tiveram no cumprimento dos 

deveres de modo preciso estatuídos nos arts. 270 a 280 do Regulamento para Instrução dos 

Serviços Gerais dos Corpos de Tropa do Exército e que baixou com o Decreto nº 14.085, de 3 

de março de 1920. Assim, pois, confirmam a sentença apelada, ficando salva a autoridade do 
Comando a apreciação da infração disciplinar, como de direito lhe parecer. Supremo Tribunal 

Militar, 18 de março de 1925. Luiz Antonio de Medeiros, presidente – Vicente Saraiva de 

Carvalho Neiva, relator – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Enéas de Arrochellas Galvão – 
João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 631 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu JOÃO DE SOUZA BITTENCOURT, soldado do 

19º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados, relatados e discutidos estes autos, em que é apelante a 
Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar e apelado o Conselho de Justiça da referida 
Circunscrição, que absolveu por maioria de votos o soldado do 19º Batalhão de Caçadores 
João de Souza Bittencourt, processado como insubmisso, e: considerando que o acusado não 
apresentou provas que justificassem o delito que cometeu deixando de apresentar-se na data 
que lhe foi para esse fim fixada; considerando, ainda, que, apesar da delegação de haver 
estado doente, sofrendo de lesões, foi o mesmo acusado, em inspeção de saúde, julgado apto 
para o serviço do Exército, conforme se vê do histórico de sua vida militar a fls. 4. ACORDAM 
em Tribunal, dando provimento à apelação, reformar, como reformam, a sentença apelada, e 
condenar o dito acusado à pena de um ano de prisão com trabalho, mínimo do art. 116, nº 1 
do Código Penal Militar, na forma pedida pela Promotoria apelante e pelo sr. dr. procurador-
geral, reconhecendo-se no caso a atenuante do § 1º do art. 37 do mencionado Código Penal 
Militar. Deverá ser levado em conta no cumprimento da penalidade imposta o tempo de prisão 
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preventiva. Rio, 20 de agosto de 1925. José Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes 
de Moraes, relator – Antonio Coutinho Gomes Pereira – Acyndino Vicente de Magalhães – 
Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 602 

Relator – Sr. Almirante Gomes Pereira. 
Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu GERMINIANO DA SILVA RIBEIRO (19º 

Batalhão de Caçadores). 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e discutidos estes autos em que é apelante a Promotoria da 8ª 
Circunscrição Judiciária Militar e apelado o Conselho de Justiça convocado para formar a culpa 
e julgar o réu Germiniano da Silva Ribeiro, insubmisso, adido ao 19º Batalhão de Caçadores; e 
considerando que o réu foi sorteado na classe de 1902; considerando que apresentou certidão 
de nascimento provando que nasceu em 17 de dezembro de 1895 (fls. 24); considerando que 
muitos são os habeas corpus concedidos pelo Supremo Tribunal Federal aos que são sorteados 
em classe diversa da sua; ACORDAM, em Tribunal, preliminarmente, julgar nulo e nenhum o 
procedimento criminal intentado contra o réu; por ser nula a sua praça. Supremo Tribunal 
Militar, 24 de agosto de 1925. José Caetano de Faria, presidente – Antonio Coutinho Gomes 
Pereira, relator – Feliciano Mendes de Moraes – Alfredo Ribeiro da Costa – Acyndino 
Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – João Pessôa Cavalcanti de 
Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 640 

Relator – Sr. Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – VICTOR ISRAEL DE ARAUJO, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Examinados, relatados e discutidos os presentes autos, nos quais o soldado do 

19º Batalhão de Caçadores Victor Manoel de Araujo apela do Conselho, digo, da sentença do 

Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar, que o condenou como desertor à 

pena mínima de seis meses de prisão com trabalho, por haver sido reconhecida em seu favor, 

na ausência de agravantes, a circunstância atenuante do § 7º do art. 37 do Código Penal 

Militar; e considerando que se encontra nos autos a fls. 31 o atestado médico merecedor de fé 

para o fim de provar que o acusado esteve efetivamente doente, sofrendo de paludismo com 

complicações intestinais, desde 3 de novembro de 1924 até 4 de maio do corrente ano; 

considerando ainda que o fato da apresentação voluntária do acusado feita logo que lhe o 

permitiu o seu estado de saúde, exclui a ideia criminosa da deserção ao ausentar-se ele do 

quartel da unidade a que pertence; considerando mais e finalmente que os bons precedentes 

militares, constantes da certidão de assentamentos de fls. 17 a 19, do acusado, que consta 

além disso valiosos serviços de guerra prestados por ocasião do movimento revolucionário no 

estado de São Paulo devem ainda concorrer para se julgar que não houve intenção criminosa 

da parte do referido acusado por ter deixado de apresentar-se após a terminação da licença 

com que deixara o seu quartel. ACORDAM em Tribunal por todo o exposto como pelo mais 

que dos autos consta, dar provimento à apelação, para reformar, como reformam, a sentença 

apelada de fls. 34 e absolver o acusado do crime que lhe foi imputado. Rio, 31 de agosto de 

1925. José Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes de Moraes, relator – Luiz 

Antonio de Medeiros – Antonio Coutinho Gomes Pereira, vencido, confirmei a sentença. – 

Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de 

Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, vencido; confirmei a sentença 

apelada. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 644 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – JOSÉ VICENTE DE OLIVEIRA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Examinados, relatados e discutidos estes autos, nos quais o soldado José Vicente 
de Oliveira, do 19º Batalhão de Caçadores, apela da sentença do Conselho de Justiça da 5ª 
Circunscrição Judiciária Militar, que o condenou, como réu do delito de deserção, no grau 
mínimo do art. 117 do Código Penal Militar, por haver sido reconhecido militando em favor do 
acusado, na ausência de agravantes, a circunstância atenuante do § 7º do art. 37 do referido 
Código; e considerando que atestado médico a fls. 35, exibido pelo acusado não pode, ante os 
termos vagos e imprecisos em que foi redigido, merecer fé bastante para a justificação da longa 
ausência de mais de seis meses do mesmo acusado; considerando que, segundo esse 
documento o acusado só esteve doente no princípio de novembro, e ainda assim afetado de 
moléstia que o não impedia de viajar para o estado de Sergipe, conforme declarou no seu 
interrogatório a fls. 25, a fim de para lá levar sua progenitora, apesar de havê-la encontrado em 
estado agonizante; considerando finalmente que no atestado médico já referido se limitou o 
seu signatário, Dr. Genesio Salles, a declarar apenas saber que a dita progenitora do réu esteve 
doente, tendo necessidade de retirar-se da capital do estado da Bahia; declaração essa que, 
certamente, diminui de muito a fé que possa merecer tal atestado para o fim a que era 
destinado. ACORDAM em Tribunal negar provimento à apelação e confirmar, como confirma, 
a sentença apelada, em cujo cumprimento se computará, sua forma da lei, o tempo de prisão 
preventiva. Rio, 31 de agosto de 1925. José Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes 
de Moraes, relator – Luiz Antonio de Medeiros – Antonio Coutinho Gomes Pereira – 
Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de 
Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 616 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu TERTULIANO DE SOUZA, adido ao 19º 

Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados, relatados e discutidos os presentes autos em que é apelante 

a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar e apelado o Conselho de Justiça da mesma 
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Circunscrição, que, fundado na dirimente do art. 18 do Código Penal Militar, absolveu o 

soldado Tertuliano de Souza., adido ao 19º Batalhão de Caçadores e processado como 

insubmisso: e considerando que o referido soldado nasceu em 31 de dezembro de 1902, 

conforme consta da individual datiloscópica a fls. 11 e foi sorteado em 3 de setembro de 1922, 

quando era ainda menor, pois que só atingiu a maioridade em 31 de dezembro do mesmo 

ano; considerando que este sorteio está em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal, 

que só o admite como legalmente feito quando se trata de alistados maiores de 21 anos de 

idade. ACORDAM preliminarmente, de conformidade com o parecer do sr. dr. procurador-

geral, declarar nulo o sorteio de que ora se trata e em consequência nulo também o processo a 

que foi submetido o acusado Tertuliano de Souza, adido ao 19º Batalhão de Caçadores. Rio, 3 

de agosto de 1925. José Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes de Moraes, relator 

– Alfredo Ribeiro da Costa – Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão 

– João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado de Pernambuco 

Nº 634 

Relator – Sr. Ministro Acyndino Magalhães. 

Apelante – SEVERIANO FRANCISCO MARINHO e outros. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos os autos, deles consta que dos réus denunciados e pronunciados neste 
processo, apenas foram submetidas a julgamento o cabo Severiano Francisco Marinho e os 

soldados JACINTHO DIOGO CORREA, MARIANO JOSÉ SEVERIANO e ANTONIO BAPTISTA DA 

SILVA, por terem, em companhia de mais outros praças que se acham foragidos, no dia 5 de 

janeiro do corrente ano, no quartel do 21º Batalhão de Caçadores, quando o 2º sargento 
Pedro Agapito Pereira Pinto punha-os em forma, procedia a chamada as referidas praças que 
deviam embarcar no mesmo dia para o sul, a fim de se recolherem ao seu batalhão em 
debandada, se encaminhado precipitadamente para a rua, galgando o portão da frente, onde 
se achava de guarda a sentinela soldado Francisco Pereira, que procurando impedir a saída 
deles, com o fechamento do portão, não conseguia fazê-lo porque foi derrubado pelos réus 
que desse modo conseguiram fugir. Submetidos à julgamento, foram afinal pela sentença de fls. 
286 condenados o cabo Severiano Francisco Marinho e soldado Jacintho Diogo Corrêa no grau 
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submáximo do art. 98, § 1º do Código Penal Militar, a um ano e nove meses de prisão com 
trabalho, reconhecidas as circunstâncias agravantes preponderantes do art. 33, §§ 2º, 7º e 17, 
e atenuante do art. 37, § 7º; e os réus Mariano José Severiano e Antonio Baptista da Silva a 
dois anos de igual prisão, grau máximo daquele artigo, com as agravantes, quanto ao primeiro, 
do art. 33, §§ 2º, 7º e 19 e quanto ao segundo, com as agravantes do mesmo artigo §§ 2º, 7º e 
17, sem atenuantes. O que tudo bem ponderado, resolve o Tribunal, não vencida a preliminar 
de baixarem os autos para que, conjuntamente com o processo de que se trata, fosse também 
instaurada ação pelo crime de deserção, uma vez verificado prazo de ausência, ex-vi da regra 
do artigo 58, preâmbulo , do aludido Código; negar provimento ao recurso, para confirmar, 
como confirmam, a decisão apelada, pelos fundamentos constantes do parecer do dr. 
procurador-geral, sem prejuízo do processo pelo crime de deserção a possam estar os réus 
sujeitos, atendido o prazo de ausência de acordo com a lei. Rio, 10 de setembro de 1925. José 
Caetano de Faria, presidente – Acyndino Vicente de Magalhães, relator – Luiz Antonio de 
Medeiros – Feliciano Mendes de Moraes – Antonio Coutinho Gomes Pereira, relator – 
Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque, vencido na preliminar. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 

Nº 621 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – a Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu JOÃO MAURICIO DOS SANTOS, adido ao 

19º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados, relatados e discutidos os autos em que grau de apelação 

interposta pela Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar subiram a este Tribunal, da 
sentença do Conselho de Justiça da referida Circunscrição, que absolveu por maioria de votos 

o soldado do 19º Batalhão de Caçadores João Mauricio dos Santos, processado como 

insubmisso, e; considerando que segundo a jurisprudência deste Supremo Tribunal só devem 

ser incluídos em sorteio para o serviço militar os alistados maiores de 21 anos de idade, 
ACORDAM preliminarmente declarar nulo o sorteio procedido em 3 de setembro de 1922 do 

soldado João Mauricio dos Santos, visto como somente a 22 do mencionado mês de setembro 

completou ele 21 anos de idade, tornando-se maior. Em consequência declararam nulo 
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também o processo a que foi o dito soldado submetido como insubmisso e a que se referem os 

presentes autos. Rio, 3 de agosto de 1925. José Caetano de Faria, presidente – Feliciano 

Mendes de Moraes, relator – Alfredo Ribeiro da Costa – Acyndino Vicente de Magalhães – 

Enéas de Arrochellas Galvão – Vicente Saraiva de Carvalho Neiva – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 

Estado da Bahia 
Nº 698 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – JOSÉ THEOPHILO DA SILVA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5º Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o soldado do 

19º Batalhão de Caçadores José Theophilo da Silva e apelado o Conselho de Justiça da 5ª 

Circunscrição Militar, Exército, deles consta que Theophilo é filho de Desiderio José da Silva e 

Marieta Maria de Jesus, nasceu em 5 de março de 1896, assentou praça no 11º Regimento de 

Infantaria em 9 de janeiro de 1918 como voluntário por um ano; em 23 de janeiro de 1919 

engajou-se por 2 anos; em 25 de janeiro de 1921 foi reengajado por mais 2 anos e em 25 de 

novembro de 1922 reengajou-se novamente por 2 anos. Não tem bons precedentes militares. 

Faltou à revista do dia 2 de novembro de 1924, tendo sido considerado desertor em termo 

lavrado a 5 de julho de 1925, a sua exclusão do efetivo é datada de 10 de novembro de 1924, 

a comunicação da ausência é datada de 4 de novembro desse ano de bordo do paquête Bahia. 

Apresentou-se no Quartel-General da 6ª Região no dia 24 de julho de 1925; em sua defesa 

alega moléstia e conclusão de tempo de serviço. O Conselho condenou-o a 6 meses de prisão 

com trabalho, grau mínimo do art. 117 nº 3 do Código Penal Militar, reconhecendo a 

atenuante do § 7º, segunda parte do art. 37, na ausência de agravantes. Isto posto, ACORDAM 

em negar provimento à apelação intentada para confirmar a sentença de fls. 55, por estar de 

acordo com a lei e prova dos autos. Supremo Tribunal Militar, 4 de fevereiro de 1926. José 

Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator – Luiz Antonio de 

Medeiros – Feliciano Mendes de Moraes – Acyndino Vicente de Magalhães – João Pessôa 

Cavalcanti de Albuquerque. Fui presente, Bulcão Vianna. 
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Estado da Bahia 
Nº 736 

Relator – Sr. Ministro Marechal Medeiros. 

Apelante – JOÃO FELIX DE OLIVEIRA, soldado do 20º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que é apelante João Felix de Oliveira, 
soldado do 20º Batalhão de Caçadores, adido ao 19º da mesma arma, condenado pelo crime 

de deserção a um ano, dez meses e quinze dias de prisão com trabalho, grau submédio do art. 

117, nº 3 do Código Penal Militar, e apelado o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Militar, 
Exército. ACORDAM em Tribunal dar provimento à apelação para, reformando a sentença 

apelada, condenar o réu a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do artigo e Código 

citados, por lhe aproveitar, na ausência de agravantes, a circunstância atenuante do art. 37, § 

7º do mesmo Código. As peças de fardamento de uso do réu, levados pelo mesmo ao desertar, 
não incidem na agravante do art. 36, § 2º do referido Código. Seja computado na execução o 

tempo de prisão preventiva. Supremo Tribunal Militar, 6 de maio de 1926. José Caetano de 

Faria, presidente – Alfredo Ribeiro da Costa, relator – Francisco de Barros Barreto – 

Acyndino Vicente de Magalhães – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – João Vicente 
Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Pernambuco 
Nº 695 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – JORGE GOMES ROMEIRO, 1º sargento do 24º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos, vindos da 4ª Circunscrição 
Judiciária, apelante Jorge Gomes Romeiro, 1º sargento do 24º Batalhão de Caçadores, e 
apelado o Conselho de Justiça: ACORDAM baixar novamente os autos em diligência, à vista da 
informação de fls. 227, para que se dê ciência da sentença ao sr. dr. promotor adjunto, a fim 



43 

de que ele possa também interpor apelação da mesma, na parte em que absolveu o acusado 
1º tenente Paulo Pinto da Silva Valle. Causa estranheza a nomeação do promotor ad-hoc, num 
processo de certa importância, só para o julgamento. O adjunto de promotor em exercício 
somente se achava impossibilitado de comparecer à Auditoria no dia em que esse julgamento 
se deu, conforme dizem a comunicação e o atestado de fls. 206 e 207. Tudo indicava que se 
esperasse no dia seguinte, o funcionário em exercício, que acompanhou o sumário, dirigiu a 
prova, conheceu o processo e, por isso, podia explorar mais precisamente a acusação e do 
mais vigor ao debate, amparando melhor os interesses da Justiça. Assim não se fez. O ad hoc 
sem as mesmas responsabilidades e sem os mesmos cuidados pela causa da Justiça, procedido 
o julgamento, não mais se ocupou com o processo. Ciente da sentença não apelou. No dia 
seguinte volta ao expediente da Auditoria o promotor adjunto, sem que o prazo para a 
interposição do recurso próprio tivesse de todo decorrido. O escrivão, por seu lado, não deu 
ciência disto ao órgão da Justiça Militar, de modo que, contra esse, na ignorância do ocorrido, 
não corre o prazo. Assim mandam que se dê ciência ao dr. promotor adjunto da sentença do 
Conselho, para os fins de direito. Como instrução: o fato do auditor não ter funcionado no 
processo, não constitui motivo de suspeição. Os casos desta estão todos especificados no 
Código do Processo Militar, art. 70 e suas letras. Na espécie, desde que o auditor não tinha 
funcionado no julgamento, e só o 1º suplente conhecia dos fatos que indagava o Tribunal, 
bastava que fosse ordenado ao escrivão a conclusão dos autos ao mesmo suplente para 
inteirar-se do acórdão e responder. Supremo Tribunal Militar, 29 de abril de 1926. José 
Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Alfredo 
Ribeiro da Costa – Francisco de Barros Barreto – Acyndino Vicente de Magalhães – João 
Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, Washington Vaz 
de Mello. 

Estado da Bahia 

Nº 739 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – JOSÉ HENRIQUE DE MELLO, soldado do 20º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 5ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o soldado do 

20º Batalhão de Caçadores José Henrique de Mello e apelado o Conselho de Justiça da 5ª 
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Circunscrição Militar, Exército, deles consta que José Henrique de Mello é filho de Zeferino 

Henrique de Mello e Philomena H. de Mello, nascido em 19 de março de 1904, assentou 

praça como voluntário no 20º Batalhão de Caçadores em 27 de maio de 1925 e incluído em 

seu efetivo em 28 de setembro do mesmo ano. Tem bons precedentes e serviço de campanha. 
Faltou à revista do dia 1º de novembro de 1925 e pelo termo de deserção lavrado em 10 do 

mesmo mês foi considerado desertor. Foi reincluído no efetivo do batalhão em 27 do mesmo 

mês por ter sido capturado na cidade de Casa Nova pelo comandante do Destacamento de 

Polícia. Em 13 de fevereiro de 1926 foi condenado no grau submédio do art. 117, nº 3 do 
Código Penal, reconhecida a atenuante do § 1º do art. 37 com a agravante do § 2º do art. 36. 

Isto posto: ACORDAM dar provimento à apelação para, reformando a sentença de fls. 32, 

condenar o réu no grau mínimo do art. 117, nº 3 do Código Penal, reconhecendo as 
atenuantes dos §§ 1º e 7º do art. 37, sem agravantes. Supremo Tribunal Militar, 16 de maio de 

1926. José Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator – Alfredo 

Ribeiro da Costa – Acyndino Vicente de Magalhães – João Pessôa Cavalcanti de 

Albuquerque – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui 
presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 797 

Relator – Sr. Ministro Cardoso de Castro. 

Apelante – MANOEL DE SOUZA OLIVEIRA, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

ACORDAM negar provimento à apelação interposta da sentença de fls. 49 que 

condenou o soldado do 34ª Batalhão de Caçadores, adido ao 19º Batalhão de Caçadores, 

Miguel de Souza Oliveira, à pena de seis meses de prisão com trabalho como incurso no grau 

mínimo do art. 117 nº 3 do Código Penal Militar, reconhecida, na ausência de agravantes, a 
atenuante do art. 37, § 1º, para o fim de confirmar a mesma sentença por ter sido proferida de 

acordo com a prova dos autos. Supremo Tribunal Militar, 20 de julho de 1926. José Caetano 

de Faria, presidente – Mário Augusto Cardoso de Castro, relator – Feliciano Mendes de 

Moraes – Alfredo Ribeiro da Costa – Francisco de Barros Barreto – Acyndino Vicente de 
Magalhães – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Enéas de Arrochellas Galvão – João 

Vicente Bulcão Vianna. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 
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Estado de Sergipe 
Nº 814 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – VIRGILIO JOSÉ CARLOS. 
Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Examinados, relatados e discutidos os presentes autos em que é apelante Virgilio José 
Carlos, soldado do 28º Batalhão de Caçadores, e apelado o Conselho de Justiça da 6ª 
Circunscrição Judiciária Militar, que o condenou como desertor, por unanimidade de votos, à 
pena mínima de seis meses de prisão com trabalho, por haver sido reconhecida em seu favor, 
na ausência de agravantes, a circunstância atenuante do § 1º do art. 37 do Código Penal 
Militar. ACORDAM em Tribunal confirmar a sentença de fls. 27 visto não ter o apelado 
justificado a sua ausência, por mais de 8 dias, devido a qual foi submetido a processo e 
condenado como réu do crime de deserção. Será computado no cumprimento da pena 
imposta o tempo de prisão preventiva, como manda a lei. Rio, 2 de agosto de 1926. José 
Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes de Moraes, relator – Alfredo Ribeiro da 
Costa – Francisco de Barros Barreto – Enéas de Arrochellas Galvão – João Pessôa 
Cavalcanti de Albuquerque – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de 
Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Minas Gerais 
Nº 774 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 
Apelante – a Promotoria da 4ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – SEBASTIÃO ALVES DA SILVA. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante a Promotoria 

da 4ª Circunscrição Judiciária Militar – Exército, e apelado o Conselho de Justiça convocado 

para formar culpa e julgar o réu Sebastião Alves da Silva, soldado do 4º Regimento de Cavalaria 

Divisionária; deles consta que Sebastião é filho de Joviano Alves da Silva, nasceu em 1902, foi 

incorporado como sorteado em 1º de março de 1924 no 4º Regimento de Cavalaria 
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Divisionária; tem bons precedentes e serviços de campanha. Faltou à revista de 9 de agosto de 

1925 e pelo termo de deserção lavrado em 18 do mesmo mês foi considerado desertor. 

Reincluído no efetivo do Regimento em 20 de janeiro de 1926 por ter-se apresentado 

voluntariamente. Em 4 de maio de 1926 foi absolvido por maioria de votos, sob o fundamento 

de ter desertado após a conclusão do tempo legal de serviço. Isto posto e mais o que dos autos 

consta: ACORDAM dar provimento à apelação para, reformando a sentença de fls. 21, 

condenar o réu no grau mínimo do art. 117, nº 3 do Código Penal, reconhecidas as atenuantes 

do art. 38 e 37, § 7º, sem agravantes. Supremo Tribunal Militar, 2 de agosto de 1926. José 

Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator, fundamentei o meu voto 

nas seguintes razões: não considero a praça de pret um cidadão armado, mas sim um cidadão 

que, ficando privado de certos direitos civis, tais como votar e ser votado, negociar e etc., tem 

obrigação de ordem muito especial na observância de leis e regulamentos para o serviço 

militar, que derrogam o direito comum, mas imprescindíveis à subordinação e à disciplina, sem 

as quais não poderá ficar, a força armada, digo, constituída a força armada em estado de agir 

como força material; b) se a praça de pret abandonar as fileiras sem que lhe tenha sido dada 

baixa do serviço, pela autoridade competente, julgando ex proprio jure, deixa de cumprir 

regras e preceitos militares, incorrendo em crime previsto no Código Penal Militar. – Feliciano 

Mendes de Moraes – Alfredo Ribeiro da Costa – Enéas de Arrochellas Galvão – João Pessôa 

Cavalcanti de Albuquerque, vencido, absolvi o réu da acusação com o art. 18 do Código 

Penal Militar. – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui 

presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 796 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – a Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu LUIZ GUIMARÃES JUNIOR. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 A Promotoria da 5ª Circunscrição Judiciária Militar apela da sentença do 
Conselho de Justiça Militar que absolveu o réu Luiz Guimarães Junior, soldado do 19º Batalhão 
de Caçadores, do crime de deserção, com fundamento no art. 18 do Código Penal Militar; e 
considerando que o acusado ausentou-se da sua unidade sem causa justificada; considerando 
que a alegação de doença não está provada, por isso que nem um simples atestado médico se 
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encontra nos autos; considerando que nenhuma comunicação fez sobre o seu estado de 
saúde, como lhe cumpria; considerando mais que os seus bons precedentes e os serviços 
prestados não o isentam de culpa; depois de tudo visto e bem examinado, ACORDAM em 
Tribunal dar provimento à apelação para reformar, como reformam, a sentença apelada, 
condenando o dito réu a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117 nº 3, por 
lhe aproveitar, na ausência de agravantes, a circunstância atenuante do art. 37 § 7º tudo do 
referido Código. Supremo Tribunal Militar, 16 de agosto de 1926. José Caetano de Faria, 
presidente – Alfredo Ribeiro da Costa, relator para o acórdão – Feliciano Mendes de Moraes, 
vencido. Votei confirmando a sentença, de acordo com o sr. ministro relator – Francisco de 
Barros Barreto, vencido neguei provimento à apelação para confirmar a sentença. – Enéas de 
Arrochellas Galvão, vencido. Confirmei a sentença apelada. – João Vicente Bulcão Vianna – 
Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Sergipe 
Nº 815 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 

Apelante – MANOEL CANDIDO DE MATTOS, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o 
soldado do 28º Batalhão de Caçadores e apelado Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição 
Militar – Exército, deles consta que Manoel Candido de Mattos, filho de João de Mattos, 
nascido em 1902, foi alistado no 28º Batalhão de Caçadores em 17 de setembro de 1925, 
ficando encostado aguardando a época da incorporação. Foi incorporado em 3 de novembro 
de 1925 e faltou à revista de 10 de janeiro de 1926, sendo considerado desertor pelo termo 
lavrado a 20 deste mês. Apresentou-se voluntariamente a 11 de março de 1926, declarando 
ter-se ausentado para tratar de sua saúde, por não ter [ilegível], não obstante ter baixado à 
enfermaria oito vezes. Por sentença de 30 de junho de 1926 foi condenado no grau mínimo 
do art. 117, nº 3, reconhecida a atenuante do § 1º do art. 37, sem agravantes. Isto posto. 
ACORDAM negar provimento à apelação para confirmar a sentença de fls. 25 por estar de 
acordo com a prova dos autos. Supremo Tribunal Militar, 30 de agosto de 1926. José Caetano 
de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator – Feliciano Mendes de Moraes – 
João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Alfredo Ribeiro da Costa – João Vicente Bulcão 
Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. 
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Estado da Bahia 
Nº 782 

Relator – Sr. Ministro Cardoso de Castro. 
Apelante – a Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – AGENOR JOSÉ DA COSTA, 2º sargento contador. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados estes autos vindos da 6ª Circunscrição Judiciária Militar, em que é 
apelante o dr. promotor e apelado Agenor José da Costa, 2º sargento contador do 19º Batalhão 
de Caçadores: ACORDAM, em Tribunal, negar provimento à apelação interposta para 
confirmar a sentença apelada por seus jurídicos fundamentos, que adotam como razão de 
decidir. Rio de Janeiro, 29 de julho de 1926. José Caetano de Faria, presidente – Mário 
Augusto Cardoso de Castro, relator – Feliciano Mendes de Moraes – Alfredo Ribeiro da 
Costa – Francisco de Barros Barreto – Acyndino Vicente de Magalhães – Enéas de 
Arrochellas Galvão – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – João Vicente Bulcão Vianna. 
Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 

Nº 824 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 

Apelante – OSWALDO JOSÉ DE SANT’ANNA, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Oswaldo José de Sant’Anna, soldado do 28º Batalhão de Caçadores, adido ao 17º da 
mesma arma, apela da sentença do Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Militar que o 
condenou pelo crime de deserção a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 
117, nº 3, por lhe aproveitar na ausência de agravante, a circunstância atenuante do art. 3º, § 
1º, tudo do Código Penal Militar; o que tudo visto e examinado, ACORDAM em negar 
provimento à apelação para confirmar, como confirmam, por seus fundamentos, a sentença 
apelada. Supremo Tribunal Militar, 30 de agosto de 1926. José Caetano de Faria, presidente – 
Alfredo Ribeiro da Costa, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. 
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Estado de Sergipe 
Nº 820 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – JOSÉ ABILIO DE SOUZA, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o soldado do 
28º Batalhão de Caçadores José Abilio de Souza e apelado o Conselho de Justiça da 6ª 
Circunscrição Militar – Exército: deles consta que José Abilio é filho de Abilio José de Souza, 
nasceu em 1904, foi incorporado em 18 de agosto de 1925, como voluntário e incluído no 
efetivo do 20º Batalhão de Caçadores em 1º de novembro de 1925, transferido para o 28º 
Batalhão em 15 de setembro deste ano. Faltou à revista do dia 19 de janeiro de 1926 e pelo 
termo de deserção lavrado em 28 do mesmo mês foi considerado desertor. Foi capturado a 24 
de abril de 1926, alegando ter-se ausentado por não querer tomar parte na revolta do 
batalhão. Por sentença de 30 de junho de 1926 foi condenado no grau mínimo do art. 117, nº 
3 do Código Penal, reconhecida a atenuante do § 1º do art. 37, sem agravantes. Isto posto, 
ACORDAM negar provimento à apelação para confirmar a sentença de fls. 18 por estar de 
acordo com a lei e a prova dos autos. Supremo Tribunal Militar, 30 de agosto de 1926. José 
Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator – Feliciano Mendes de 
Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – João Vicente Bulcão Vianna – Mário 
Augusto Cardoso de Castro. 

Estado de Sergipe 
Nº 823 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – JOÃO ROQUE DA CRUZ, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o soldado do 

28º Batalhão de Caçadores João Roque da Cruz e apelado o Conselho de Justiça da 6ª 

Circunscrição Militar – Exército, deles consta que João é filho de Roque da Cruz, nasceu em 
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1904, foi incluído no efetivo do 28º Batalhão de Caçadores, como voluntário, em 14 de agosto 

de 1925; faltou à revista de 15 de janeiro de 1926 e pelo termo de deserção lavrado em 24 do 

mesmo mês foi considerado desertor. Foi capturado em 1º de fevereiro de 1926 alegando ter-

se intimidado com a resposta do reserva da 2ª Companhia. Por sentença de 10 de julho de 
1926 foi condenado no grau mínimo do art. 117, nº 3, reconhecida a atenuante do art. 37 § 

1º, sem agravantes. Isto posto: ACORDAM negar provimento à apelação para confirmar a 

sentença de fls. 25 por estar de acordo com a lei e a prova dos autos. Supremo Tribunal 

Militar, 30 de agosto de 1926. José Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros 
Barreto, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – 

Alfredo Ribeiro da Costa – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de Castro. 

Estado de Minas Gerais 
Nº 770 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – WALDEMIRO JOSÉ COUTINHO, soldado do 10º Regimento de Infantaria. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o soldado do 

10º Regimento de Infantaria Waldomiro José Coutinho e apelado o Conselho de Justiça da 7ª 
Circunscrição Militar – Exército, deles consta que Waldemiro é filho de José Simão Coutinho, 

nasceu em 1902, foi incorporado em 31 de março de 1924 ao 10º Regimento de Infantaria e 

em 27 de julho do mesmo ano promovido à anspeçada pelos relevantes serviços prestados à 
manutenção da legalidade; tem bons precedentes e serviços de campanha. A 4 de março de 

1926 lhe foi concedida licença por 8 dias pelo comandante da Brigada e um ofício do 

presidente da junta de alistamento da 7ª Circunscrição de recrutamento dirigido ao 

comandante do 10º Regimento de Infantaria se dá ciência que, conforme telegrama enviado à 
8ª Circunscrição, o soldado Waldemiro não pode comparecer no prazo exigido, por falta de 

tempo e por se achar enfermo (fls. 9). Faltou à revista do dia 13 de março de 1926 e pelo 

termo lavrado a 22 do mesmo mês foi considerado desertor. Foi reincluído no efetivo do 

Regimento no dia 5 de abril de 1926, por se ter apresentado voluntariamente. Por sentença de 
23 de abril de 1926 foi condenado no grau mínimo do art. 117, nº 3 do Código Penal, 

reconhecidas as atenuantes do art. 37 § 1º, 2ª parte, e § 7º, sem agravantes. Isto posto e mais 

que dos autos consta: ACORDAM dar provimento à apelação para reformar a sentença de fls. 
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21 e absolver o réu. Supremo Tribunal Militar, 12 de agosto de 1926. José Caetano de Faria, 

presidente – Francisco de Barros Barreto, relator – Feliciano Mendes de Moraes – Alfredo 

Ribeiro da Costa, vencido. Confirmei a sentença apelada. – Enéas de Arrochellas Galvão, 

vencido. Confirmei a sentença apelada. – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, vencido. 
Confirmava a sentença apelada. – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de 

Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Pernambuco 

Nº 787 

Relator – Sr. Ministro Cardoso de Castro. 

Apelante – a Promotoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu FRANCISCO PIMENTEL. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Examinando-se estes autos, vindos da 7ª Circunscrição Judiciária Militar, sendo 

apelante o dr. 1º adjunto de promotor, em exercício, e apelado o soldado do 31º Batalhão de 
Caçadores Francisco Pimentel, deles se verifica o seguinte: o apelado foi absolvido do crime de 

insubmissão ex vi do art. 18 do Código Penal Militar, e, não se conformando à essa decisão o 

dr. 1º sargento apelou para este Tribunal, fundado no disposto no art. 104, letra f do Código 

de Justiça Militar. Suscitada, não foi vencida a preliminar de não se conhecer da apelação 
interposta com esse fundamento. O art. 104 deste Código, entre as atribuições do dr. 

promotor, prescreve na letra f recorrer obrigatoriamente para o Supremo Tribunal dos 

despachos de não recebimento da denúncia, dos que julgaram prescrita a ação penal, e das 
sentenças de absolvição, quando fundadas em dirimentes e justificativas. Para esse recurso 

obrigatório para o Ministério Público, necessário seria que a sentença apelada tivesse sido de 

absolvição, fundada em dirimente ou justificativa. A sentença apelada, porém, não se 

convenceu nem de uma nem de outra razão de decidir para a absolvição. Assim, as dirimentes 
da criminalidade estão definidas no art. 21 e as justificativas dos crimes se encontram lançadas 

nos arts. 26 a 29 do Código Penal Militar. Ora, a sentença apelada, fundando a absolvição no 

art. 18 deste Código, não podia autorizar o recurso obrigatório para este Tribunal, uma vez que 

nela se inscreve apenas um princípio de direito escrito, uma regra jurídica peculiar à 
responsabilidade, em geral, comum a todos os crimes. Nessa parte, a legislação processual não 

fez senão adotar normas da Justiça local do Distrito Federal, referindo-se expressamente às 
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dirimentes e justificativas, mencionadas nos arts. 27 e 33 a 35 do Código Penal da República, 

idênticas aos seus correspondentes 21 e 26 a 29 do Código Penal Militar. Dispunha, então, o 

Decreto nº 9.263, de 28 de dezembro de 1911, que se reorganizou aquela justiça: art. 265, § 

8º. As justificativas dos arts. 32 e 35 do Código Penal e os casos de não imputabilidade 
previstos no art. 27 não conhecidos e decididos pelo juiz da pronúncia, com recurso necessário 

para a 3ª Comarca da Corte de apelação, quando definitiva a decisão, assim considerada a que 

julgar improcedente o procedimento por estar o réu incluído em qualquer das espécies dos 

referidos artigos” – como de modo semelhante dispõe o Decreto nº 16.751, de 31 de 
dezembro de 1924, que mandou executar o Código do Processo Penal para o Distrito Federal, 

ora vigente. Art. 318 – o juiz absolverá o réu quando estiver provada alguma justificativa ou 

dirimente da imputabilidade prevista na lei penal (Código Penal, art. 27 e 33 a 35). Mas, nem 
por isso é de se não conhecer do recurso, assim erroneamente interposto, uma vez que, de 

nem sido geral, cabe apelação das sentenças definitivas proferidas pelos Conselhos e ao dr. 

promotor é lícito interpor os recursos legais (Código da Justiça Militar, art. 104, letra c e 290). 

De meritis – ACORDAM, em Tribunal conhecendo da apelação interposta, negar-lhe 
provimento para confirmar a sentença apelada por seus fundamentos. Supremo Tribunal 

Militar, 5 de julho de 1926. José Caetano de Faria, presidente – Mário Augusto Cardoso de 

Castro, relator, vencido na preliminar. Se o dr. 1º adjunto do direito de interpor os recursos 

legais que lhe assegurava o art. 104, letra a, anterior, para invocar como fundamentos do seu 
recurso a letra f desse artigo, posterior, expressamente declarado na petição, é porque 

subordinou a sua ação a um dever imposto pelo Código e não a uma faculdade confiada no 

seu critério jurídico. O Tribunal reconheceu que se apelação estava erroneamente interposta, 
porque não se ajustava no seu fundamento em face ao art. 104, letra f do Código, e, nesse 

caso, deveria não conhecer do recurso, porque não se fundava na disposição invocada (Código 

art. 274). Aceitando as mesmas premissas, divergi na conclusão. – Feliciano Mendes de 

Moraes – Alfredo Ribeiro da Costa – Francisco de Barros Barreto – Acyndino Vicente de 
Magalhães – Enéas de Arrochellas Galvão – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – João 

Vicente Bulcão Vianna. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 807 

Relator – Sr. Ministro Barros Barreto. 

Apelante – MIGUEL FELIX DOS SANTOS, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante o 

soldado do 28º Batalhão de Caçadores Miguel Felix dos Santos e apelado o Conselho de 
Justiça da 6ª Circunscrição Militar – Exército, deles consta que Miguel é filho de Benedicto José 

dos Santos, nasceu em 1904, foi incluído no efetivo do 28º Batalhão de Caçadores em 14 de 

agosto de 1925, como voluntário por um ano a contar de 1º de novembro desse ano, não 

constando dos autos ter consentimento de quem de direito para assentar praça no Exército. 
Faltou à revista de 6 de outubro de 1925 e pelo termo lavrado em 15 do mesmo mês foi 

considerado desertor. Apresentou-se voluntariamente em 14 de janeiro de 1926. Por sentença 

de 18 de junho de 1926 foi condenado no grau mínimo do art. 117, nº 3. Isto posto e 

considerando não terem sido vencidas as preliminares apresentadas pelo relator, da nulidade 
do processo por ser o réu menor e ter-se dado a deserção antes da época legal para o 

alistamento; considerando de meritis não ter havido intenção criminosa quando o réu cometeu 

o crime de deserção. ACORDAM dar provimento à apelação para reformar a sentença de fls. 
30 e absolver o réu, sob fundamento do art. 18 do Código Penal. Supremo Tribunal Militar, 30 

de agosto de 1926. José Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator, 

vencido quanto às preliminares, assim voto porque o § 1º do art. 9º do Regulamento do 

Serviço Militar determina que aos voluntários, sorteados, engajados e reengajados será contado 
o tempo de serviço militar, com exceção dos voluntários especialistas, a partir do dia da 

incorporação oficial, e esse dia é claramente determinado no art. 10. Como o tempo de serviço 

obrigatório no Exército ativo é estipulado no art. 9º e alíneas, arts. 26 e 44, conclui-se que o 
cidadão brasileiro ficará sujeito a obrigações militares, nas fileiras do Exército, em espaço de 

tempo preestabelecido. Somente o cidadão sorteado para o serviço militar é que, desde logo, 

fica sujeito às obrigações militares, como se depreende das disposições do art. 111. No caso 

sub judice não se trata de sorteado, e sim de um cidadão de menor idade que voluntariamente 
se apresentou no 28º Batalhão de Caçadores, sem que conste dos autos ter consentimento de 

quem de direito, para assentar praça, isto é, ser soldado do Exército, antes da época legal, ficou 

encostado ao batalhão para receber etapa e aguardar o dia esse que deixaria sua vida antiga 

por outra mais elevada e distinta, como é a de soldado do Exército. Ausentou-se do quartel 15 
dias antes desse dia e apresentou-se voluntariamente. Foi processado como se soldado fosse e 

tivesse cometido o crime militar de deserção das fileiras. Foram estas as razões que aduzi e não 

tiveram força bastante para convencer ao Tribunal, apresentadas em preliminares de nulidade, 
para julgar de nenhum efeito jurídico o processo instaurado contra o acusado. – Feliciano 

Mendes de Moraes, de acordo com o voto do sr. ministro relator. – João Pessôa Cavalcanti 

de Albuquerque – Alfredo Ribeiro da Costa – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto 

Cardoso de Castro. 
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Estado da Paraíba do Norte 
Nº 809V 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 
Apelante – a Promotoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu ANTONIO DUARTE BELLO. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos em que a apelante a Promotoria da 7ª 
Circunscrição Judiciária Militar e apelado o Conselho de Justiça convocado para formar culpa e 
julgar o réu Antonio Duarte Bello, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, adido ao 21º da 
mesma arma, acusado do crime de insubmissão e absolvido por unanimidade de votos pelo 
referido Conselho, com fundamento no art. 18 do Código Penal Militar. A notificação ao 
sorteado não foi feita como manda a lei, pois o inspetor do quarteirão encarregado de fazê-la, 
podia ou não aceitar a incumbência, bem como informar ou não à autoridade da diligência 
feita, porque a lei não o obriga a seus encargos. No presente processo, não se especificando a 
data da notificação, parece que foi ela feita, pelo instrumento referido, em março do ano 
seguinte ao em que devia o acusado ser incorporado, portanto já insubmisso. Assim, 
ACORDAM em negar provimento à apelação para confirmar, como confirmam, a sentença 
apelada. Supremo Tribunal Militar, 7 de outubro de 1926. José Caetano de Faria, presidente – 
Alfredo Ribeiro da Costa, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti 
de Albuquerque – Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Mário 
Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Paraíba do Norte 
Nº 812V 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 
Apelante – a Promotoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu ISMAEL JOÃO. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados estes autos em que é apelante a Promotoria da 7ª 
Circunscrição Judiciária Militar e apelado o Conselho de Justiça convocado para formar culpa e 
julgar o réu Ismael João, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, adido ao 21º da mesma arma, 
acusado do crime de insubmissão e absolvido por unanimidade de votos pelo referido 
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Conselho, com fundamento no art. 18 do Código Penal Militar. A notificação ao sorteado não 
foi feita como manda a lei, pois, o inspetor de quarteirão encarregado de fazê-la, podia ou não 
aceitar a incumbência, bem como informar ou não à autoridade, da diligência feita, porque a 
lei não o obriga a esses encargos. No presente processo, não se verificando a data da 
notificação, parece que foi ela feita, pelo instrumento referido, em março do ano seguinte ao 
em que deveria o acusado ser incorporado, portanto já insubmisso. Assim, ACORDAM em 
negar provimento à apelação para confirmar, como confirmam, a sentença apelada. Supremo 
Tribunal Militar, 7 de outubro de 1926. José Caetano de Faria, presidente – Alfredo Ribeiro 
da Costa, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – 
Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto Cardoso de 
Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Pernambuco 
Nº 844 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – PEDRO CORREIA DOS SANTOS, soldado do 21º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos de apelação, procedentes da 7ª 
Circunscrição Judiciária Militar, e em que é apelante o menor soldado Pedro Correia dos 
Santos, por seu curador, deles consta que o mesmo menor assentou praça no 21º Batalhão de 
Caçadores, em virtude de autorização do juiz municipal da 6ª Vara de Órfãos do Recife, que 
supriu o consentimento dos seus pais, por serem estes falecidos. Alegam o curador e o 
representante do Ministério Público a nulidade da praça do dito soldado e conseguintemente 
do processo contra o mesmo instaurado, sob o fundamento de que ao juiz de direito de órfãos 
e não ao juiz municipal, compete suprir tal consentimento, na ausência dos seus representantes 
legais, além de que residindo o apelante em Amaragi, está fora da jurisdição de qualquer 
daqueles juízes da capital. Desprezando o Conselho de Justiça essa preliminar, condenou o 
apelante nas penas do grau submédio do art. 117, nº 3 do Código Penal Militar, na 
concorrência das circunstâncias dos §§ 1º e 8º do art. 37 e 2º do art. 36, do citado Código. 
Não procede, realmente, a nulidade invocada. A Lei nº 1.746, de 1º de junho de 1925 da 
reforma judiciária do estado de Pernambuco, em seu art. 176, estabeleceu que nas duas varas 
cíveis da capital funcionará um juiz municipal, outro na vara da provedoria, resíduos e 
fundações, e outro na de órfãos, ausentes, interditos e menores abandonados. Bastaria a 
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denominação desta última para se ver a competência do juiz municipal no que for 
concernente à proteção aos órfãos e menores abandonados. É uma atribuição implícita e que 
decorre da própria essência do cargo, tão inerentes a estes que se assim não fosse 
desapareceria a sua razão de ser. Mas, não é só; a referida lei no art. 179, definindo as 
atribuições do juiz municipal, estabelece no nº 17, a fim de que ficassem compreendidos todos 
casos: “em geral, todos os atos e processos administrativos que, por lei, não sejam conferidos 
ao juiz de direito? Ora, não estando incluída nas atribuições do juiz de direito de órfãos, a de 
suprir o consentimento para o menor assentar praça, claro é que compete ao juiz municipal de 
órfãos conceder tal autorização. O caso, porém, não é novo e já foi decidido por este Tribunal, 
na Apelação nº 374, referente a uma praça da Armada, cujo consentimento foi prestado pelo 
juiz de órfãos de Pernambuco. Nunca se contestou ao juiz de órfãos, em geral, tal 
competência, na ausência dos representantes legais do menor e os regulamentos militares, 
sempre a consignaram sem indagarem se as leis judiciárias conferiam essa atribuição aos 
mesmos juízes. Não procede também a alegação de incompetência do juiz que concedeu a 
autorização, por ser o apelante residente em Amaragi, porque o que consta dos autos é que ele 
é natural daquela cidade; mas, admitindo-se que resida ali, a circunstância de ser órfão, de não 
ter tutor e de achar-se na capital do estado, desacompanhado de um responsável, justifica a 
intervenção do juiz de órfãos, porque estão é esse menor abandonado. De meritis. 
Considerando que o fato atribuído ao apelante está provada e por ele próprio confessado; mas, 
considerando que a agravante do § 2º do art. 36 do Código Penal Militar, reconhecida pela 
sentença, não está provada, pois que não basta que o extravio dos objetos pertencentes à 
Nação, conste toscamente do inventário procedido, mas é preciso que seja corroborado por 
outro elemento de convicção, ACORDAM em dar provimento, em parte, à apelação, para 
condenar o réu no grau mínimo do art. 117 do citado Código, por militar em seu favor a 
atenuante do § 8º do art. 37, na ausência de agravantes. Supremo Tribunal Militar, 9 de 
outubro de 1926. José Caetano de Faria, presidente – João Vicente Bulcão Vianna, relator – 
Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco de 
Barros Barreto – Alfredo Ribeiro da Costa – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, 
Washington Vaz de Mello. 

Estado de Minas Gerais 

Nº 664V 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – a Promotoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – MARIO PINTO DE FARIA. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, examinados e relatados estes autos de apelação vindos da 7ª Circunscrição 
Judiciária – Juiz de Fora, Minas Gerais, apelante a Promotoria e apelado Mario Pinto de Faria, 
1º sargento agregado ao 10º Regimento de Infantaria. O dito sargento foi processado: 1º) por 
recebido dinheiro para isentar do serviço militar um sorteado. Procurado por um irmão deste, 
prontificou-se a conseguir a isenção desejada mediante a quantia de 1.500$000, que, depois, 
reduziu a 1.000$000 e, ainda, mais tarde, a 800$000, sendo aceita e paga; 2º) por ter, na 
cópia que extraviou das relações modelos L e K, destinada ao 10º Regimento de Infantaria, 
alterado o nome do sorteado Apparicio, filho de José Severino de Almeida, para Aprigeo, filho 
de João Severiano de Almeida. Afinal julgado foi absolvido dos dois crimes, capitulados pela 
denúncia nos arts. 168 e 178 § 1º do Código Penal Militar, por falta de provas. O Tribunal 
julgando improcedente a incompetência do foro militar, em face da decisão do Supremo 
Tribunal Federal, que negou ao réu o habeas corpus requerido para o fim de o isentar deste 
processo, alegando justamente essa incompetência (HC 17.233, Acórdão 11-7-1926, Jornal do 
Commercio 6-1926), ACORDA negar provimento à apelação para confirmar a sentença 
recorrida pelos seguintes fundamentos: 1º) porque o réu, evidentemente, não praticou o delito 
do art. 168. Com efeito. Os fatos expostos na denúncia constituem, não há dúvida, a 
corrupção em si; mas o militar só incide na parte final do artigo citado – única modalidade em 
que se poderia enquadrar a espécie, quando pratica ou deixa de praticar ato de seu ofício ou 
cargo. Ora, os autos demonstram que o réu na junta de alistamento era mero auxiliar dos 
trabalhos de cópia, não ocupava ali ofício ou cargo, não tinha, por conseguinte atribuições 
próprias ex officio sua; 2º) porque no sumário não se encontram elementos bastantes que 
autorizem concluir pela responsabilidade do réu. Há fortes suposições, sérios indícios, mas não 
há prova completa da imputação que lhe faz a denúncia. No exame procedido na relação 
enviada ao 10º Regimento de Infantaria, na qual se verificaram as alterações, os peritos 
declararam que “nenhum elemento existe que possa afirmar, ou vir a saber qual a pessoa que 
confeccionou a mesma cópia”, e que as mesmas alterações foram feitas a máquina (fls. 222). 
Os dizeres das testemunhas, por sua vez, não destroem essa declaração. Não havendo, 
portanto, outras provas com as quais se pudesse destruir a conclusão deste exame, o Tribunal, 
sem melhores razões de convicção, absolveu o réu. Supremo Tribunal Militar, 18 de outubro 
de 1926. José Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, 
relator. Vencido na preliminar em face do disposto no art. 126 do Regulamento do Serviço 
Militar, que é a reprodução fiel do art. 116 do Decreto nº 14.399, de 9 de outubro de 1920 e 
dos acórdãos do Supremo Tribunal Federal de 17 de outubro de 1921 e no 682, de 30 de 
maio de 1925 (Revista Judiciária Militar, pág. 188 e Diário da Justiça de 25 de setembro de 
1925). – Feliciano Mendes de Moraes – Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão 
Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, 
Washington Vaz de Mello. 
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Estado de Minas Gerais 
Nº 857 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes Cardoso de Castro. 

Apelante – ADMARIM DE OLIVEIRA MIRANDA, soldado do 9º Batalhão de Caçadores. 
Apelado – o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

É apelante nos presentes autos o soldado Admarim de Oliveira Miranda, do 4º 
Regimento de Cavalaria Divisionária que, julgado em Conselho de Justiça, foi, em sentença 
datada de 15 de setembro findo (fls. 18) condenado como desertor, por maioria de votos, à 
pena mínima de seis meses de prisão com trabalho, reconhecida como ficou em seu favor, na 
ausência de agravantes, a circunstância atenuante do § 7º do art. 37, do Código Penal Militar. 
Considerando legalmente feita, na forma da jurisprudência deste Tribunal, a incorporação do 
acusado nas fileiras do Exército, em virtude da autorização dada pelo juiz de direito da 
comarca de Varginha, no estado de Minas Gerais. ACORDAM em Tribunal confirmar, como 
confirmam, por seus fundamentos, a sentença apelada. Rio, 14 de outubro de 1926. José 
Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes de Moraes, relator – João Pessôa 
Cavalcanti de Albuquerque – Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – 
Alfredo Ribeiro da Costa – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, Washington Vaz 
de Mello. 

Estado da Bahia 

Nº 869 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – JOÃO VIRGINIO DA SILVA, soldado do 2º Regimento de Infantaria. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos de apelação, em que é apelante João 

Virginio da Silva, soldado do 2º Batalhão do 2º Regimento de Infantaria e apelado o Conselho 

de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar, ACORDAM em negar provimento à apelação 

para confirmar a sentença apelada, que condenou o dito soldado a 25 anos de prisão com 
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trabalho, como incurso no grau submáximo do art. 150 do Código Penal Militar, por terem 

concorrido as circunstâncias atenuantes do § 7º, in fine, do art. 37 e as agravantes dos §§ 5º e 

19 do art. 32 do mesmo Código, prevalecendo estas sobre aquelas, visto ter ficado evidenciado 

e exuberantemente provado, com a confissão do próprio apelante, que este assassinou, à 

traição, com um tiro de fuzil Mauser, arma do serviço, para esse fim procurada, o 2º sargento 

de sua Companhia Manoel Ribeiro Campos, quando se achava sentado em sua mesa de 

trabalho, escrevendo, descuidado e desarmado, por motivo que, não tendo ficado 

devidamente apurado, não pode ser considerado frívolo, como reconheceu a sentença. 

Supremo Tribunal Militar, 28 de outubro de 1926. José Caetano de Faria, presidente – João 

Vicente Bulcão Vianna, relator – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de 

Albuquerque – Francisco de Barros Barreto – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui 

presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Pernambuco 

Nº 695VV 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – a Promotoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – o Conselho de Justiça que julgou o réu JORGE GOMES ROMEIRO, 1º sargento do 

24º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos etc. Atendendo a que o advogado do apelado não teve vista dos autos, digo, 

processo para arrazoar, não obstante o disposto no art. 292 § 1º do Código de Justiça Militar, 

ACORDAM, preliminarmente, baixar ainda estes autos em diligência para o fim de ser corrigida 

esta falta. É a terceira vez que este processo volta ao juízo a quo, tanto desta como das outras 

vezes por culpa dos seus funcionários. Sendo assim, resolvem mais advertir o escrivão e o dr. 

auditor pela falta agora verificada, um por ter sido o seu curador e o outro por tê-la tolerado, 

recomendando-lhes mais cuidado na observância da lei. Supremo Tribunal Militar, 22 de julho 

de 1926. José Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, 

relator – Feliciano Mendes de Moraes – Alfredo Ribeiro da Costa – Francisco de Barros 

Barreto – Enéas de Arrochellas Galvão – João Vicente Bulcão Vianna – Mário Augusto 

Cardoso de Castro. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 
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Estado de Pernambuco  

Nº 695VVV 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – a Promotoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar e o 1º sargento JORGE GOMES 

ROMEIRO. 

Apelado – o Conselho de Justiça e o capitão PAULO PINTO DA SILVA VALLE. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos de apelação, vindos da 4ª 

Circunscrição Judiciária – Pernambuco, em que o capitão Paulo Pinto da Silva Valle e o 1º 

sargento Jorge Gomes Romeiro, ambos do 21º Batalhão de Caçadores, são apontados como 
responsáveis pelo desvio da quantia de 11.033$639, parte pertencente ao contingente do 

referido Batalhão, que o primeiro comandava, e parte pertencente à Fazenda Nacional, 

retirada da Delegacia Fiscal do mesmo estado, por meio de folhas de pagamento falsificadas, 
sendo pronunciados no art. 166, o capitão, e nos arts. 166 e 178, alínea 1ª do Código Penal 

Militar, o sargento, e a final absolvidos os dois do crime do art. 166 e condenado o último pelo 

crime do art. 178, alínea 1ª, a um ano de prisão com trabalho, grau mínimo. A apelação da 

Promotoria foi interposta apenas da parte da sentença que absolveu o capitão Valle, não 
compreendeu como não era de esperar, a parte que absolveu o sargento do crime do art. 166, 

a qual, deste modo transitou em julgado. Considerando-se, pois, quanto ao sargento, somente 

o delito do art. 178, alínea 1ª – a falsificação – chega-se à conclusão, do exame detido dos 
autos, que, a esse respeito, a prova é robusta: a prestação de contas (fls. 73 a 82) verificou a 

falsificação das folhas de pagamento, expôs com minudência o modo como ela se tinha 

operado e apontou o sargento como o organizador dessas folhas, o que, aliás, ele, por seu 

turno, não nega, antes o confessa quando foi interrogado às fls. 185. Este ponto é líquido e 
inconteste. Quanto ao capitão, realmente não há elementos por onde se possa concluir que 

houve dolo nos atos por ele praticados. Tais atos poderiam bem ser a resultante de facilidades 

de confiança depositada no sargento, que se absolve o mesmo capitão da responsabilidade 

criminal, com fundamento no art. 18 do Código Penal Militar citado, entretanto não o isenta 
de responder perante a Fazenda Nacional, competindo-lhe, como lhe competia, por ser o 

comandante do destacamento, de exercer, por si, a função de tesoureiro e ter sob sua guarda e 

responsabilidade os valores do mesmo destacamento (Reg. para Administração dos Corpos de 
Tropa e Estabelecimentos Militares, arts. 11, 55 e 56, § 3º) – Decreto nº 15.536 de 28 de 

junho de 1922. Assim: ACORDAM negar provimento às apelações interpostas pelo segundo 

dos réus e pela Promotoria, para confirmar, como confirmam, a sentença apelada, sem 



61 

prejuízo, porém, da indenização à Fazenda Nacional a que ambos os réus estão obrigados, 

cabendo ao sargento restituir o que nestes autos se apurou como tendo caído em poder do 

mesmo sargento, e por ele consumido ou extraviado. Supremo Tribunal Militar, 25 de outubro 

de 1926. José Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, 
relator – Feliciano Mendes de Moraes – Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão 

Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Mário Augusto Cardoso de Castro. Fui presente, 

Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 914 

Relator – Sr. Ministro Pedro de Frontin. 
Apelante – a Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – EUCLYDES DONATILIO DE OLIVEIRA, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação em que é apelante a 
Promotoria da 6ª Circunscrição Militar e apelado o soldado do 28º Batalhão de Caçadores, 

Euclydes Donatilio de Oliveira, acusado do crime de deserção, ACORDAM negar provimento à 

apelação para confirmar a sentença apelada que absolveu este soldado da acusação de 

desertor. Supremo Tribunal Militar, 24 de janeiro de 1927. José Caetano de Faria, vice-
presidente – Pedro Max Fernando de Frontin, relator – João Pessôa Cavalcanti de 

Albuquerque – Francisco de Barros Barreto – vencido, condenei no mínimo. – João Vicente 

Bulcão Vianna, vencido, condenei no grau mínimo. – Alfredo Ribeiro da Costa, vencido, 
condeno no mínimo – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 948 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – COSME DAMIÃO, sargento ajudante do 12º Regimento de Infantaria. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, examinados estes autos em que Cosme Damião, sargento ajudante do 12º 
Regimento de Infantaria, adido ao 19º Batalhão de Caçadores, condenado pelo crime de 

peculato a três anos de prisão com trabalho, e atendendo a que a nomeação do auditor ad hoc 

foi feita por ordem (P.O. fls. 60, 1º vol.) do Comandante da 6ª Região, assinando-a um capitão, 
chefe interino do Estado-Maior, que, deste modo, exerceu uma atribuição indelegável, como 

seja a nomeação de funcionário dada expressamente pela lei àquele comandante (Código de 

Justiça Militar art. 54). ACORDAM, portanto, anular todo o processo, a partir da folha indicada. 

Recomendam ao sr. escrivão melhor caligrafia para que se possa ler o que escreva no processo, 
a lembram ao sr. dr. auditor que simples parte de doente, oferecida pelo juiz, com inspeção de 

saúde em seguida, sem se conhecer o resultado desta, não é motivo legal para substituição do 

oficial (Código de Justiça Militar, art. 20 § 20). Supremo Tribunal Militar, 14 de maio de 1927. 

José Caetano de Faria, vice-presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – 
Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – 

Edmundo da Veiga. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Pernambuco 

Nº 989 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – PEDRO ALBERTO CABRAL, soldado do 23º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, examinados e relatados os presentes autos, vindos da 7ª Circunscrição Judiciária 

Militar, em que o soldado Pedro Alberto Cabral, do 23º Batalhão de Caçadores, apelando da 

sentença do Conselho de Justiça, que o condenou a três anos e três meses de prisão com 

trabalho, grau médio do art. 117, nº 3 do Código Penal Militar pretende a reforma da 

sentença. 1º) Para declarar nula a sua praça e, consequentemente o processo; 2º) para, no 

caso de ser a mesma considerada válida, reduzir a pena ao grau mínimo; o réu verificou praça 

sendo ainda menor. Sendo órfão de pai e mãe, procurou o juiz de órfãos e promoveu a 

expedição do ofício de fls. 10. Somente este, não há dúvida, tinha interesse na remessa desse 

ofício, feita com o intuito claro e preconcebido de satisfazer a necessária autorização, para 
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poder assentar praça como voluntário, exigida pelo Regulamento do Serviço Militar, art. 33, nº 

3 in fine. Não satisfeito com isto, ofereceu mais às autoridades militares o documento de fls. 

41, em que dois oficiais atestam a sua idade e a sua boa conduta civil e moral. O menor, não 

tendo pai, nem tutor nomeado, não se pode negar ao juiz de órfãos o dever de ampará-lo com 

a sua autoridade e guiá-lo no ingresso para uma carreira onde a subsistência ficará inteiramente 

garantida e a educação, a saúde e a própria pessoa estarão perfeitamente protegidas. O juiz, 

remetendo o documento de fls. 40, cumpriu com o seu dever, protegendo o menor, e as 

autoridades militares, que não deviam, nem podiam, ser mais exigentes, não o deixaram de 

cumprir, por seu lado, permitindo o ingresso do réu na carreira das armas, desde que, com o 

documento de fls. 41, foram completadas as exigências regulamentares. A sentença, quanto à 

2ª alegação do apelante, reconheceu duas agravantes – as dos §§ 16 e 19 do art. 33, e duas 

atenuantes – as dos §§ 1º e 8º do art. 37, tudo do Código Penal Militar, e condenou o réu no 

grau médio, por entender que elas se compensaram. O menor, por isso que o é, não tem a 

inteligência ainda desenvolvida, não possui ainda a força de ânimo necessária para resistir às 

seduções, aos prazeres, não adquiriu ainda uma noção muito exata do cumprimento do dever. 

Faltando-lhe, pois, condições de capacidade, a menoridade só por si podia ter dado causa as 

duas agravantes mencionadas. E sendo assim aquela não pode deixar de predominar sobre 

estas. Estando provado o delito, como demonstrou a sentença: ACORDAM, ante o exposto, 

reformá-la em parte, para reduzir a pena imposta a um ano, dez meses e quinze dias, 

reconhecida unicamente a atenuante da menoridade e as agravantes mencionadas pela mesma 

sentença, prevalecendo a primeira sobre as últimas, na forma do art. 55, § 2º do citado Código 

penal Militar. Supremo Tribunal Militar, 23 de abril de 1927. José Caetano de Faria – vice-

presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Francisco de Barros Barreto – 

João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa, confirmo a sentença apelada. – 

Edmundo da Veiga – Paulo de Frontin. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Pernambuco 
Nº 695VVV 

(EMBARGOS) 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Embargante – JORGE GOMES ROMEIRO, 1º sargento do 21º Batalhão de Caçadores. 

Embargado – o acórdão deste Tribunal. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, examinados e relatados estes autos de embargos, em que o 1º sargento Jorge 
Gomes Romeiro do 21º Batalhão de Caçadores pede que se declare a importância precisa a 
que foi condenado restituir à Fazenda Nacional, não mencionada na decisão embargada: 
ACORDAM desprezar os mesmos embargos pelos fundamentos constantes do parecer do sr. 
dr. procurador-geral de fls. 78 a 79. Supremo Tribunal Militar, 25 de maio de 1927. José 
Caetano de Faria, presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Francisco 
de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro Max 
Fernando de Frontin. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.037 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 

Apelante – VICENTE EUCLYDES PEREIRA PINTO, 2º tenente comissário. 

Apelado – a Promotoria da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, examinados e relatados os presentes autos, vindos da 6ª Circunscrição Judiciária 
– apelante a Promotoria e apelado o 2º tenente comissário do 29º Batalhão de Caçadores 
Vicente Euclydes Pereira Pinto: ACORDAM confirmar, pelos seus fundamentos, a sentença 
apelada, que bem apreciou a prova dos autos. Recomendam ao sr. escrivão Prisco Paraizo 
melhor caligrafia, sem o que não será possível a leitura do que escreve nos processos, por 
dever de ofício. Supremo Tribunal Militar, 1º de agosto de 1927. José Caetano de Faria, 
presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, relator – Francisco de Barros Barreto – 
João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max 
Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. 

Estado da Bahia 
Nº 1.111 

Relator – Sr. Ministro João Pessôa. 
Apelante – a Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária. 

Apelado – JOSÉ LUIZ BARREIROS, 3º sargento. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados e relatados os presentes autos, apelante e Promotoria da 6ª 
Circunscrição Judiciária Militar e apelado o 3º sargento José Luiz Barreiros, do 19º Batalhão de 
Caçadores, processado pelo crime do art. 166 do Código Penal Militar e absolvido pelo 
Conselho de Justiça. ACORDAM negar provimento à apelação e confirmar a sentença apelada, 
cujos fundamentos adotam como razão de decidir. Supremo Tribunal Militar, 9 de setembro de 
1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, 
relator – Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da 
Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui 
presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.113 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – FELIPPE NERY DE ARAUJO E SILVA, soldado. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação, em que é apelante o 
soldado do 19º Regimento, digo, 19º Batalhão de Caçadores, Felippe Nery de Araujo e Silva e 
apelado o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Militar do Exército; deles consta que o 
apelante é filho João Augusto da Silva, nasceu em 16 de maio de 1900, foi incluído no 19º 
Batalhão de Caçadores em 1º de novembro de 1926, como sorteado. Faltou à revista de 13 de 
dezembro de 1926 e pelo termo lavrado a 22 do mesmo mês foi considerado desertor. 
Reincluído a 11 de junho de 1927, por ter sido capturado. Por sentença de 30 de junho de 
1927 foi condenado a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117, nº 3 do 
Código Penal Militar, reconhecida a atenuante do art. 37, § 1º sem agravantes. Isto posto: 
considerando estar a sentença de fls. 25 de acordo com a lei e a prova dos autos, ACORDAM 
negar provimento à apelação para confirmar a sentença que condenou o acusado a 6 meses de 
prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117, nº 3 do Código Penal Militar, reconhecida a 
atenuante do art. 37 § 1º, sem agravante. Supremo Tribunal Militar, 5 de setembro de 1927. 
José Caetano de Faria – vice-presidente – Francisco de Barros Barreto, relator – Feliciano 
Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – João Vicente Bulcão Vianna 
– Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui 
presente, Washington Vaz de Mello. 
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Estado da Bahia 
Nº 1.157 

Relator – Sr. Ministro Pedro de Frontin. 

Apelante – DARIO DE ASSIS MACHADO, soldado. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, examinados, relatados e discutidos estes autos de apelação, em que é 
apelante Dario de Assis Machado, soldado do 5º Regimento de Cavalaria Divisionária, e 
apelado o apelado o Conselho de Justiça que o condenou por crime de deserção. 
Considerando que este soldado foi alistado como voluntário, quando ainda menor, e que, dos 
autos, não consta a devida autorização legal para esse alistamento, ACORDAM dar provimento 
à apelação para reformar a sentença apelada e considerar nula a praça deste soldado. Supremo 
Tribunal Militar, 10 de outubro de 1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Pedro Max 
Fernando de Frontin, relator, vencido, confirmei a sentença apelada. – Feliciano Mendes de 
Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco de Barros Barreto – João 
Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Arthur Pinto da 
Rocha. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.210 

Relator – Sr. Ministro Pedro de Frontin. 

Apelante – JULIO CORRÊA DE AGUIAR, soldado. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados estes autos de apelação, em que é apelante o soldado do 19º 
Batalhão de Caçadores, Julio Corrêa de Aguiar, condenado pelo Conselho de Justiça pelo crime 
de deserção, ACORDAM, em vista do que nos autos consta, dar provimento à apelação para 
reformar a sentença apelada e condenar o réu à pena de seis meses de prisão com trabalho, 
grau mínimo do art. 117 do Código Penal Militar, reconhecida a favor do réu a atenuante do 
art. 37, § 1º do mesmo Código, sem agravantes. Supremo Tribunal Militar, 31 de outubro de 
1927. José Caetano de Faria, vice-presidente – Pedro Max Fernando de Frontin – Feliciano 
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Mendes de Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – Francisco de Barros Barreto 
– João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Arthur 
Pinto da Rocha. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Alagoas 
Nº 950 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – APRIGIO ARLINDO ALVES, 3º sargento. 
Apelado – o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos, procedente da 7ª Circunscrição 
Judiciária Militar, em que é apelante o 3º sargento Aprigio Arlindo Alves, do 20º Batalhão de 
Caçadores, condenado a 30 anos de prisão com trabalho, como incurso no grau máximo do 
art. 150 do Código Penal Militar, consoante a regra do art. 58 § 20 do mesmo Código, por 
haver assassinado, a tiros, os tenentes comissários, Francisco Leão Vianna e Alvaro da Silva 
Paranhos, na madrugada de 21 para 22 de novembro do ano passado, no Café Guarany, em 
Maceió; ACORDAM em negar provimento à apelação para confirmar a sentença apelada, que 
decidiu conforme o direito e a prova dos autos. A simples leitura dos autos não deixa a menor 
dúvida sobre a conclusão a que chegou a sentença. O próprio patrono do réu, que 
desenvolveu toda a defesa no sentido de provar que o seu constituinte não fora o autor dos 
tiros, que produziram a morte dos dois infortunados tenentes, na impossibilidade de persistir 
nesse ponto de vista, mudou de rumo e, em suas razões de apelação, e só aí, apegou-se à 
tábua da legítima defesa. Com a primitiva argumentação chegaria o patrono do réu à 
interessante conclusão de que tendo sido o seu constituinte o agressor dos dois tenentes, tendo 
com estes trocado tiros, conforme confessa e fora preso em flagrante, com a pistola Parabellum 
ainda fumegante, os dois referidos tenentes, que se mataram reciprocamente e ele, o alvejado 
pelos mesmo, saíra ileso e correu perseguido por soldados da patrulha, para não ser 
assassinado pelas vítimas. Não haveria por onde fugir dessa conclusão, uma vez que no 
referido Café Guarany apenas se achavam os dois tenentes, aquela alta hora da madrugada e o 
caixeiro, criança ainda, quando chegara o réu e fazendo alto a patrulha de que era 
comandante, penetrava no Café, travando-se de razões com os mesmos tenentes, com os quais 
havia tido uma troca de palavras na rua, por terem eles chamado a sua atenção, pelo modo 
porque estava se portando no policiamento. E se se for dar crédito à versão que fez constar o 
réu de que fora desfeiteado pelos tenentes, quando patrulhava a cidade, momentos antes do 
crime, chegando os mesmos a dar-lhe bengaladas, vê-se concludentemente que a agressão a 
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estes no Café, não foi mais do que um ato de [ilegível], o que exclui a legítima defesa própria, 
que exige “haja uma agressão e que esta seja atual, isto é, que a repulsa se dê imediatamente, 
no momento da agressão”. Se o réu fora, de fato, desfeiteado e agredido, a bengaladas, como 
diz, antes do desenlace fatal, porque, nessa ocasião, no momento da afronta, não os repeliu, 
não se socorreu da patrulha, de que era comandante, ou não se reservou para se queixar às 
autoridades superiores e preferiu ir ao Café, onde viu que o s ditos tenentes se achavam? Isso 
para argumentar, porque o fato das bengaladas ninguém viu e o tal civil desconhecido, cujo 
paradeiro todos ignoram, que foi quem avisara a patrulha de que o sargento estava apanhando 
de dois paisanos, não desse a testemunha de fls. 80 tal causa, mas que o dito sargento tinha 
sido desfeiteado, não constatando, porém, nenhum dos soldados da patrulha nenhuma das 
duas versões de fls. 68, 76 verso e 92. Consumado o crime, foram arrecadados os objetos dos 
oficiais, não tendo sido encontrados os objetos dos oficiais, não tendo sido encontrada 
nenhuma bengala, e sim apenas um revólver em poder do tenente Francisco Leão Vianna, cuja 
munição estava intacta, não havendo vestígio de que o mesmo fosse utilizado, conforme o 
exame pericial a fls. 20, procedido na arma, o que quer dizer que tempo tivera de sacá-lo, para 
se defender da agressão inopinada do réu. É de se salientar a coincidência, muito significativa, 
de todos os ferimentos feitos nos dois aludidos oficiais terem seis milímetros de diâmetro, o 
que nada revela que foram produzidas pela mesma arma, e apreendida esta foi encontrada 
descarregada, como constatou o exame pericial. Acresce, que ao penetrar a 3ª testemunha do 
sumário do Café, onde se desenrolara a triste cena, e de onde ela ouvira partirem os tiros, o 
tenente Paranhos, gravemente ferido, e ainda com vida, ordenara-lhe que perseguisse o réu, 
comandante da patrulha. Não pode, pois, ser mais eloquente a prova colhida, quer no 
inquérito, quer no sumário de culpa; as testemunhas depuseram o bastante para não se chegar 
à outra conclusão e mais do que elas falavam as circunstâncias, que resultam de modo o mais 
convincente. Supremo Tribunal Militar, 25 de abril de 1927. José Caetano de Faria, vice-
presidente – João Vicente Bulcão Vianna, relator – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque – 
Francisco de Barros Barreto – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max 
Fernando de Frontin. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Alagoas 
Nº 950 

(EMBARGOS) 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Embargante – APRIGIO ARLINDO ALVES, 3º sargento. 

Embargado – o acórdão deste Tribunal. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos e examinados os presentes autos, em que é embargante o 3º sargento do 
20º Batalhão de Caçadores, Aprigio Arlindo Alves, condenado pelo acórdão de fls. 201 a 30 

anos de prisão com trabalho, como incurso no grau máximo do art. 150 do Código Penal 

Militar, consoante a regra do art. 58, § 20 do mesmo Código, por haver assassinado a tiros, os 
tenentes comissários Francisco Leão Vianna e Alvaro da Silva Paranhos, em Maceió, 

ACORDAM em desprezar os embargos, para confirmar o acórdão embargado, que decidiu 

conforme o direito e a prova dos autos. O embargante nenhum argumento novo e convincente 

apresenta. Depois de invocar a justificativa da legítima defesa, o que importa na confissão do 
crime, volta a contestar a autoria e de contradição em contradição, pede, finalmente, o 

reconhecimento de atenuantes para lhe minorar a pena, com o que já se contenta. Isto basta 

para mostrar a inconsistência dos embargos e a dificuldade em que se encontra o patrono do 

embargante para fazer uma defesa, com probabilidade de êxito. Variando de orientação, 
confundido, sem dúvida, pela robusta prova dos autos, apela, por último, para as atenuantes, 

esquecido de que o embargante foi condenado com a aplicação da regra do art. 58, § 2º do 

Código Penal Militar, que não permite o jogo de circunstâncias, visto que “esse concurso de 
crimes praticados simultaneamente, com mesma deliberação e uma só intenção, o criminoso 

incorrer em mais de uma pena, se lhe imporá unicamente a mais grave de todas, no grau 

máximo”. Supremo Tribunal Militar, 12 de agosto de 1927. José Caetano de Faria, vice-

presidente – João Vicente Bulcão Vianna – Feliciano Mendes de Moraes – João Pessôa 
Cavalcanti de Albuquerque – Francisco de Barros Barreto – Alfredo Ribeiro da Costa – 

Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, 

Washington Vaz de Mello. 

Estado do Rio Grande do Norte 

Nº 1.247 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – JOSÉ ALVES MUNIZ JUNIOR, 2º tenente. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados os presentes autos, em que é apelante o 2º tenente, em comissão, 

José Alves Muniz Junior e apelado o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar, 
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que o condenou a dois anos de prisão com trabalho, como incurso no grau mínimo das penas 

do art. 166 do Código Penal Militar, por se ter verificado a atenuante do art. 37, § 7º, sem 

agravante, pena esta que, na forma do art. 43 do mesmo Código ficou convertida em prisão 

simples, com aumento da sexta parte, ou sejam dois anos e quatro meses, ACORDAM em dar 

provimento, em parte, à apelação, para condenar o acusado ao grau mínimo do referido art. 

166, com a atenuante que lhe foi reconhecida, sem a conversão, porém, da pena a que se 

refere a sentença apelada, porquanto, conforme já tem decidido este Tribunal, tal conversão só 

se aplica a oficial de patente, nos termos do art. 43 citado, e o acusado não o é, pois que 

sendo oficial em comissão, desta pode ser destituída a arbítrio do Governo, voltando a sua 

situação de praça de pret. Dos autos está provado, sem contestação, que o acusado em agosto 

de 1926, na qualidade de almoxarife, recebeu, em adiantamento, para acorrer despesas com o 

29º Batalhão, a que pertencia, a quantia de Rs 9.700$000 e chamado a prestar contas, apenas 

justificou despesas na importância de 1.172$700, apurando, então, o Conselho de 

Administração um extravio na importância de 8.527$800. O acusado reconheceu esse alcance 

e pediu um prazo de 30 dias para repor a quantia extraviada, o que lhe foi concedido, vindo 

até o Rio de Janeiro, onde fora preso por não ter entrado com a quantia em alcance, no prazo 

pedido e estipulado. Nada, até então, alegou o acusado, no sentido de explicar o desvio de 

quase toda a quantia que lhe fora confiada e só quatro meses depois da prestação de contas, 

quando fora ouvido no inquérito instaurado, declarara que havia perdido os documentos 

comprobatórios das despesas concernentes à quantia faltante. Essas duas circunstâncias, 

associadas a muitas outras, assinaladas na sentença de fls. 129, mostram, sobejamente, a 

responsabilidade de que não se pode eximir o acusado. Acresce que dizendo o acusado que 

perdera os documentos comprobatórios das despesas feitas, antes dessa alegação nenhuma 

providência dera no sentido de procurar os documentos perdidos, não revelara nenhuma 

manifestação nesse sentido, nem comunicara o fato às autoridades militares, como devia. 

Conservou-se, ao contrário, indiferente ao grave acontecimento e só quatro meses depois do 

fato vem com a alegação extemporânea de haver perdido os tais documentos, como se simples 

alegações, desacompanhadas de qualquer prova e mesmo de indícios de probabilidades, 

pudessem destruir as circunstâncias que comprovam a sua responsabilidade de modo 

eloquente e concludente. Supremo Tribunal Militar, 14 de novembro de 1927. José Caetano 

de Faria, vice-presidente – João Vicente Bulcão Vianna, relator ad hoc – Feliciano Mendes de 

Moraes – João Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, vencido, absolvi o réu. – Francisco de 

Barros Barreto – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga, vencido, votei pela 

absolvição do acusado. – Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui 

presente, Washington Vaz de Mello. 
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Estado da Bahia 

Nº 1.341 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – a Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Apelado – JOSÉ LUIZ GODOLPHIM, capitão. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Visto, relatados e discutidos os presentes autos de apelação em que são partes: como 

apelante, a Promotoria da 6ª Circunscrição judiciária Militar do Exército e como apelado José 

Luiz Godolphim, capitão do Quadro de Contadores do Exército, tesoureiro do Quartel-General 

da 6ª Região Militar. Deles consta que o apelado foi denunciado por crime de peculato, 

previsto e cominado pelo art. 166 do Código Penal Militar, por isso que tendo-se procedido a 

inquérito policial militar, por determinação da autoridade competente, o relatório de fls. 35 

informa que tendo o apelado, na qualidade de tesoureiro do Quartel-General da 6ª Região 

Militar, recebido da Delegacia Fiscal, a quantia de 34 contos de réis, tivera ordem de depositá-

la na agência do Banco do Brasil, na capital do estado da Bahia sede da Região, não cumpriu 

essa ordem e extraviou a importância referida. Esse é o fato concreto pelo qual a denúncia de 

fls. 2 foi oferecida e recebida na forma da lei. Consta do inquérito que tendo o apelado 

declarado às autoridades competentes que a quantia de 34 contos de réis que fora roubada no 

bonde em que viajara para ir ao Banco do Brasil fazer o depósito, não pode cumprir a ordem 

que recebera e por isso lhe foram concedidos, a seu pedido (fls. 18) o primeiro prazo de 15 

dias, para entrar com a referida quantia; o segundo prazo de 60 dias (fls. 19) e o terceiro e o 

último (fls. 20) de 30 dias. Findos esses prazos e não tendo sido restituída a importância 

extraviada, foi iniciado o respectivo processo. A Promotoria arrolou quatro testemunhas que 

refletiram no sumário os depoimentos dos inquéritos. Constam dos autos a individual 

datiloscópia e a certidão de assentamentos do apelado. O processo correu todos os trâmites 

regulares. Ambas as partes arrazoaram, afinal, cumpridamente, tendo-se realizado o julgamento 

pelo Conselho de Justiça, em sessão de 14 de novembro de 1927, na qual, após os debates 

orais, o Conselho proferiu a sentença de fls. 115 a 121 verso, pela qual, por unanimidade de 

votos, foi absolvido o apelado da acusação que lhe foi intentada, sem prejuízo da obrigação 

que lhe cabe, civilmente, de ressarcir à Fazenda Pública o dano que lhe causou a sua 

negligência. O promotor não se conformando com a absolvição do acusado, apelou a fls. 124 

para esta Suprema Instância, tendo juntado em tempo útil as razões que defluem de fls. 126 a 
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128 verso, entretanto fazendo a defesa que juntou as suas de fls. 130 a 132. Nesta superior 

instância o sr. subprocurador interino ofereceu o seu douto parecer de fls. 140, opinando pelo 

provimento à apelação interposta pela Promotoria. Isto posto, há a notar que é princípio 

corrente, em direito criminal, que “não há crime de peculato, quando falta o dolo específico” – 

Aggesto del delitto di peculato é il sostrasse o distrarse danaro o altro cosa mobibe di cui il 

publico officiale abbia, per regime del suo officio, é assinestrazine, lezasione a la custodia. “ É a 

hipótese destes autos: objeto = distrassi (extraviar) do Código Penal Militar art. 166, – dennero 

(dinheiro), do qual = il publico official = (no nosso caso o apelado) – abbia la custodia (tinha a 

guarda). Fine desse em il lucro, ed é inaltre essencialissimo il dolo. Onde guistamente non 

esistere reato nel facto di un funzionario che, distratto dalle cuze d’officio, omise di mescere 

uma somma non ebbe l’animo de trafugarla. (Pinchesli. Il codice italian anotatto, pág. 257). 

Para constituir a figura jurídica desse crime, não basta a prática de um ato, ainda quando se 

ajuste precisamente às circunstâncias indicadas no dispositivo legal, impõe-se como necessária, 

a intenção dolosa, a apuração da vontade criminosa. Não há peculato sem dolo (Francisco 

Brandt; Revista de Direito vol. XXIII, págs. 486 a 495). O Decreto nº 2.110, de 30 de 

setembro, no § 1º do art. 5º, admite a hipótese do peculato extreme de dolo, resultante de 

negligência, o que exclui a afirmação de que no peculato é sempre de presumir o dolo. Com 

esse princípio fundamental, de que o peculato não se concebe sem o dolo específico, isto é, 

que a intenção dolosa é a condição subjetiva essencial para a incriminação, ajustam-se as 

decisões do Supremo Tribunal Federal, em acórdão de 25 de agosto de 1900; 17 de abril de 

1907; 5 de outubro de 1907. Ora, se esse geral, a doutrina é assim defendida por esses 

acórdãos da nossa alta Corte de justiça brasileira, ao caso especial de que estamos ocupando, 

aplica-se outra decisão do mesmo Supremo Tribunal Federal, de 11 de outubro de 1911; 

publicado no Direito – vol. CXVIII, pág. 571, que decidiu: “não é peculatário o funcionário 

público de cujas mãos são roubados dinheiros públicos”. Doutrina que já fora, antes, firmada 

pelo acórdão de 13 de novembro de 1909, publicado na Revista de Direito, vol. XXII, pág. 107 

e que assim resolveu: – desde que no processo se levante, com visos de verdade, a hipótese de 

ser o descaminho do dinheiro público, que haja motivado o desfalque, o resultado de seu furto 

sofrido pelo acusado, e não da culpa deste, – é inadmissível a condenação, visto como a 

sentença condenatória pressupõe a prova plena do delito”. Isso bastaria por si só, para 

estabelecer, em favor do apelado, a presunção favorável, mas a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, que não pode ser desprezada por este Supremo Tribunal Militar, não deixa a 

menor dúvida a respeito do caso sub-judice. Não é possível aplicar pena ao indiciado em crime 

de peculato, se não ficar provado plenamente que o interesse foi o móvel do delito. Nesse 

sentido, é clara a decisão do acórdão nº 520, de 18 de maio de 1912, que declara 
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peremptoriamente: – “o peculato, como todos os crimes cujo móvel for o interesse, contém, 

em si, o dolo específico”. – Ora, não há nestes autos, uma só prova, nem sequer um indício 

que possa autorizar a suposição de que o acusado teve interesse ou que o interesse praticou o 

delito que lhe imputam. Assim pois, não ficou provado o dolo específico e é, por isso, como se 

nele não estivesse contido; a falta de interesse não permite a afirmação de que existe o dolo 

específico. Entretanto, se o dolo específico no peculato, como ensina Galdino Siqueira, no seu 

Direito Penal Brazileiro, nº 136, págs. 296, § 4º – é o que se caracteriza pela intenção 

criminosa, nos termos do art. 24 do Código Penal Comum, isto é, pela consciência, no agente, 

de se apropriar, ou concorrer para a apropriação de coisa alheia, pública ou particular, com 

abuso das suas funções públicas; – se, como ensinam Von Listz e José Hygino, o dolo consiste 

em querer o ato e o resultado deste; se, para que haja dolo específico, é necessário que o 

resultado seja querido pelo autor – e essa é a teoria clássica do direito penal, aceita pelos 

nossos Códigos, desde o Criminal de 1830, até o Penal Comum e o Penal Militar de 1890 e 

1891, como professa Esmeraldino Bandeira, op. cit. págs. 254 e 255…”; se, esses princípios 

doutrinários estão amplamente confirmados pela letra expressa do art. 3º do Código Criminal 

antigo, que dispunha: “não haverá criminoso ou delinquente sem má-fé, isto é, sem 

conhecimento do mal e intenção de o praticar -” confirmação essa que passou ao art. 24 do 

Código Penal Comum, em que o dolo aparece como sendo a “intenção criminosa”, e de onde 

foi transferida ipsis verbis, para o art. 18 do Código Penal Militar. Se tudo isso é a expressão 

real da verdade jurídica, consagrada na letra e no espírito da legislação penal em vigor e na 

lição dos mestres, sustentada pela jurisprudência dos mais altos tribunais do Brasil, 

jurisprudência a que se vem juntar mais: 1º) Acórdão de 7 de dezembro de 1898, da Câmara 

Criminal do Tribunal Civil e Criminal do Distrito Federal – O Direito – vol. LXXVIII, pág. 574; 

não são passíveis de pena as ações contrárias à lei penal que forem praticadas sem intenção 

criminosa; 2º) sentença do juiz de direito da 2ª Vara Criminal da Capital Federal, em 9 de 

julho de 1907, confirmada pela 1ª Câmara da Corte de Apelação e pelos acórdãos das 

Câmaras reunidas; Revista do Direito, vol. XVII pág. 556; “o dolo não se presume, deve ser 

provado. Se, realmente, é isso que se encontra em Pessina, Pinchesli, Listz, José Hygino, 

Galdino Siqueira, Esmeraldino Bandeira; no Código Criminal de 1830, no Código Penal 

Comum e no próprio Código Penal Militar; se tudo isso é doutrina amparada pela 

jurisprudência dos mais elevados tribunais da República, como seria possível condenar o 

apelado, se não há nos autos, nem sequer começo de prova 1º de que o apelado tivesse tido 

intenção criminosa, que tivesse querido o mal e o resultado deste, pela simples declaração 

opinativa de que no peculato sempre se presume o dolo específico; se são exatamente os 

Códigos e a jurisprudência que afirmam que o dolo não se presume e é sempre preciso prová-
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lo para justificar a condenação? Afirma-se que no peculato o dolo é sempre de presumir: não é 

perfeitamente exato em princípio. Quando o agente criminoso, o sujeito ativo do delito, o 

indiciado peculatário, tenha tais antecedentes de conduta e caráter, quando pelos seus atos 

atuais dê lugar ou ensejo a essa presunção, admite-se a doutrina, porque nesse caso haverá 

atos externos que traduzam a vontade de delinquir, a propensão para o crime, ou a simples 

probabilidade de querer tais atos. Nesses casos é bem de se admitir a doutrina do dolo 

presumido, isto é que o peculato cometido por esse indiciado, o tenha sido com dolo 

específico, isto é, com a intenção criminosa. Mas quando, nem pela vida pregressa, nem pela 

biografia militar, nem pelos atos recentes, nem pelos que rodeiam o fato se pode presumir o 

dolo específico, este não é característico essencial da falta cometida. Ora, no caso em apreço, 

não há na certidão de assentamentos do apelado uma só mancha ou falta que possa justificar a 

suspeita de que ele fosse capaz de praticar esse crime de qualquer espécie e muito menos o de 

peculato. Ao contrário, esse documento oficial de fls. 50 a 68 verso diz que durante 23 anos 

tem sido ele um oficial digno de elevado apreço, visto como em quase um quarto de século de 

serviço, desde 1904, teve apenas cinco faltas punidas por não ter comparecido à revista de 

recolher, ainda quando estudante, sendo a mais grave a de ter telegrafado ao Sr. Nilo Peçanha, 

em manifestação coletiva de caráter político. Todas as testemunhas são contestes em afirmar 

que o apelado depois de haver perdido o dinheiro, se recolheu ao quartel em estado de fundo 

abatimento. A narrativa do modo pelo qual perdeu o dinheiro é perfeitamente admissível. Não 

há nos autos um só indício de que ele tivesse preparado e querido praticar um crime como 

esse, que além de infamante, inutilizá-lo-ia para o resto da vida. Está provado pelo depoimento 

das testemunhas, e pelos jornais que estão apensos, em retalhos, a fls. 133 e 134 verso que ele 

empregou todas as diligências possíveis para descobrir o dinheiro, perdido ou furtado: 

queixou-se a polícia, dirigiu-se aos jornais; esteve na estação dos bondes, onde poderia ter sido 

entregue o pacote; chegou a pedir a alguns amigos que iniciassem uma subscrição para obter a 

quantia necessária; essa subscrição foi iniciada; o apelado pediu vários prazos que lhe foram 

dados para conseguir a importância. Trabalhou nesse sentido e não pode obter a quantia 

necessária: toda gente sabe quanto é difícil conseguir quem consinta em endossar um título de 

tamanha importância, mormente em circunstâncias tais. É da psicologia humana o abandonar 

um homem de bem na adversidade, como proteger um velhaco feliz. Não consta dos autos, 

ninguém o disse, que o apelado fosse conhecido como homem dado ao vício do jogo e a 

outras paixões capazes de arrastar ao crime; ninguém o sabe proprietário de qualquer imóvel 

por muito insignificante; ninguém informa que ele tenha quaisquer quantias depositadas em 

banco ou na Caixa Econômica; ninguém denuncia que ele disponha de automóvel ou que faça 

despesas excessivas e que sua família tenha luxo. Nesse sentido não houve uma sindicância da 
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qual pudesse resultar desconfiança, suspeita, presunção de que tivesse sido realmente 

peculatário. O que se diz que há nestes autos, é uma série de meras presunções, desde o dolo 

que se lhe atribui e que é presumido, até o fato de não ser crível ou de ser inverossímil que 

uma tal responsabilidade, como a de ser prestador de tão grande quantia, não tivesse 

sobrepujado a curiosidade da leitura de uma notícia política, de jornal. Podem ser, realmente, 

veementíssimas essas presunções, mas contra elas se levantasse energicamente o art. 67 do 

Código Penal Comum e art. 59 do Código Penal Militar que prescrevem categoricamente: 

“nenhuma presunção, por mais veemente que seja, daria lugar à imposição de pena”. E nesses 

tais casos, a lição do grande mestre é esta. “Em matéria criminal não pode haver presunção 

legal; que, sendo a lei a manifestação da verdade absoluta, não pode adstringir o juiz a tomar 

por base obrigada, desde que existam, estes ou aqueles fatos muitas vezes equívocas, aos 

quais, além disso, em consequência da multiplicidade infinita dos incidentes tão complexos da 

vida humana, aplicar uma medida sempre fixa; seria obrar de um modo arbitrário; decidir que 

esses fatos preestabelecidos devem provar necessariamente a existência ao fato principal, seria 

exigir em certeza probabilidades muitíssimas vezes ilusórias. No cível, concebe-se que o réu 

 [ilegível] seja assim cortado; e em uma situação delicada, é talvez preferível tomar por guia as 

analogias e a experiência quotidiana da vida. Mas não pode ser assim quanto ao processo 

criminal (Mittermayer – Tratado da Prova – págs. 488 e 489). Nestas condições: considerando 

que, em qualquer crime, o dolo não se presume e deve ser provado, por quem o declara 

existente; considerando que não são passíveis de pena de ações contrárias à lei penal que 

foram praticadas sem intenção criminosa; considerando que, no sistema do Código Penal 

Militar, o dolo específico consiste na existência da intenção criminosa, ou seja, em o 

delinquente querer a realização do fato e do resultado; considerando que no peculato, o dolo 

específico é o que se caracteriza pela intenção criminosa, nos termos do art. 24 do Código 

Penal Comum, ou seja, pela consciência no agente, de se apropriar da coisa alheia, pública, 

com abuso das funções oficiais; considerando que há, nestes autos, qualquer indício 

demonstrativo de que o apelado houvesse querido praticar o ato de que foi acusado, com 

intenção criminosa, mesmo porque ele não praticou ato nenhum; considerando que não se 

provou nestes autos que o apelado houvesse subtraído a importância de que se constituiu 

depositário e responsável, ou a tivesse extraviado com intenção dolosa; considerando que, nos 

termos da atual legislação militar, entre os três elementos integrantes que caracterizam o crime 

de peculato, é essencial; 3º concorrer no seu interesse ou no de outrem, com ato de ofício ou 

emprego, para que sejam subtraídos ou distribuídos tais bens (Galdino Siqueira, op. cit. nº 196, 

pág. 295) e isso não ficou provado nestes autos. Considerando que o apelado envidou todos os 

esforços que normalmente podiam ser empregados para descobrir o furto de que foi vítima, e 
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obter a importância necessária para ressarcir o prejuízo, o que exclui positivamente a ideia de 

dolo, e de intenção criminosa; considerando que, segundo decisão do Supremo Tribunal 

Federal, em acórdão de 18 de março de 1896, citado pelo comentário de Macedo Soares ao 

art. 166 do Código Penal Militar, não é peculato se o réu perdeu o dinheiro casualmente, no 

exercício de um ato lícito; o que sucedem no caso sub-judice, e nos autos nada há que possa 

demonstrar o contrário dessa alegação; considerando que a certidão de assentamento de fls. 

49 a 68 verso não autoriza a supor sequer que o apelado fosse capaz de cometer um crime de 

tal natureza, infamante, que destruiria para sempre a sua carreira, o seu nome e a sua 

dignidade; considerando, entretanto, que de acordo com os arts. 31 do Código Penal Comum, 

e 25 do Código Penal Militar a isenção da responsabilidade criminal não implica a da 

responsabilidade civil, o que significa que o apelado é responsável perante a Fazenda 

Nacional, pela importância do dano causado, de conformidade ao acórdão do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, de 17 de abril de 1907, publicado no “Direito – vol. CVI, pág. 255, 

como aliás considera e prescreve a sentença apelada; ACORDAM negar provimento à apelação 

interposta, para confirmar, como confirmam a sentença apelada, por seus jurídicos 

fundamentos e por estar de acordo com a prova dos autos. Supremo Tribunal Militar, 9 de 

julho de 1928. José Caetano de Faria, presidente – Arthur Pinto da Rocha, relator ad hoc – 

Feliciano Mendes de Moraes, de inteiro acordo com as razões e conclusões do acórdão. – 

Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna, dei provimento à apelação, para 

reformar a sentença de 1ª instância, e condenar o acusado à pena de dois anos e quatro meses 

de prisão simples, como incurso no grau mínimo do art. 166 do Código Penal Militar, 

combinado com o art. 43 do mesmo Código, porque da narração do próprio acusado não se 

concebe: a) que tendo o acusado de levar tão avultada importância, pertencente à Fazenda 

Nacional, e da qual era depositário, preferiu fazer dela um embrulho do que espalhar pelos 

diversos bolsos das suas vestes; b) que na impossibilidade disso conseguir, o fizesse de parte ou 

da grande parte da quantia, levando o restante na mão; c) que tendo o acusado preferido 

conduzi-la toda na mão, em forma de embrulho, a deixasse sobre o banco do bonde em que 

viajava, ficando alheio, como diz, sem se preocupar com o fato principal da sua missão, que 

era depositar o dinheiro no banco; d) que o acusado ficasse tão abstraído, que ao saltar do 

bonde, não se lembrasse do embrulho do dinheiro, deixando-o ficar sobre o banco; e) que a 

notícia do jornal, que ia lendo, lhe interessasse mais do que o dinheiro de que era portador, 

que, sendo da Fazenda Nacional e não seu, devia lhe merecer mais cuidado e cautela; f) que 

tendo saltado do bonde, com a sua atenção toda entregue à leitura do jornal, soubesse 

responder, quando interrogado, que as pessoas que o cercavam conservando-se nos mesmos 

lugares do banco e não se lembrasse, entretanto, do embrulho do dinheiro que estava sobre o 
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banco, conforme diz. Assim, provado como ficou, com a própria confissão do acusado, que 

este tinha o dinheiro legalmente sob a sua guarda, que esse dinheiro pertencia à Nação e que 

das suas mãos desapareceu, sem que houvesse provado que o perdera, casualmente no 

exercício de um ato lícito, não se pode aceitar, como certa, a alegação do mesmo acusado. Em 

crime de peculato, desde que o recebedor de dinheiros públicos não presta as suas contas e 

não entra com o alcance verificado, presume-se haver extraviado, consumido ou de 

apropriado, até prova em contrário. O acusado teve o prazo de 15, 60 e 90 dias, prorrogado 

sucessivamente para entrar com a quantia, como pedira, e não o fez até hoje, nem nenhuma 

das testemunhas ouvidas sabe se ele a perdeu ou se a furtaram. O fato provado, sem 

contestação, é que o acusado não deu o destino devido à quantia de Rs 34.000$000, de que 

era guarda e depositário. A simples alegação de que perdeu a referida quantia não exime o 

guarda de dinheiros públicos de pena e culpa. Se assim não fosse, não se puniria mais nenhum 

peculatário, porque todos usariam do mesmo estratagema. – Edmundo da Veiga, vencido. 

Condenava o réu no mínimo do art. 166 do Código Penal Militar. – Pedro Fernando de 

Frontin. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Sergipe 

Nº 1.716 

Relator – Sr. Ministro Barros Barreto. 

Apelante – ARMANDO CORREIA DE MORAES, soldado do 28º Batalhão de caçadores. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação, em que é apelante 
Armando Correia de Moraes e apelado o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária 
Militar, desses consta que o apelante é filho de Manoel Lins de Moraes, nascido em 1903; foi 
incorporado como voluntário no 28º Batalhão de Caçadores em 19 de julho de 1924 e 
engajado a 8 de dezembro de 1925, tem bons precedentes e serviços de campanha. Faltou à 
revista de 19 de janeiro de 1926 e pelo termo lavrado a 28 do mesmo mês foi considerado 
desertor; reincluído por ter sido capturado a 15 de janeiro de 1929. Por sentença de 8 de 
fevereiro de 1929 foi condenado a 6 meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117 
do Código Penal Militar, reconhecida a atenuante da 1ª parte do § 7º do art. 37, sem 
agravantes. Isto posto: ACORDAM negar provimento à apelação para confirmar a condenação 
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do apelante a 6 meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117 do Código Penal 
Militar, reconhecida a atenuante do § 7º do art. 37, sem agravantes. Supremo Tribunal Militar, 
29 de abril de 1929. José Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros Barreto, relator 
– João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max 
Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 

Nº 1.709 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelante – SALUSTIANO JOSÉ DOS SANTOS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Visto e examinados os presentes autos, em que é apelante o soldado do 19º Batalhão 

de Caçadores Salustiano José dos Santos, condenado, por maioria de votos, a três meses de 

prisão com trabalho, como incurso no grau mínimo do art. 97 do Código Penal Militar e 

apelado o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar: ACORDAM em negar 

provimento à apelação, para confirmar a sentença apelada, que bem apreciou a prova dos 

autos. Ficou constatado, de modo positivo, que o acusado, que se embriagara, na véspera do 

crime, promovendo desordens nas ruas da capital da Bahia e invadindo casas de famílias, a 

custo fora transportado para o respectivo quartel. No dia seguinte, cedo, fora transferido da 

prisão, resistindo e desacatando, por meio de gestos e palavras obscenas ao oficial de dia, em 

particular, e aos demais, em geral, inclusive o comandante, como tudo consta dos autos, com 

especificação dos gestos e palavras. No xadrez continuou a fazer desatinos, a ponto de ficar nu, 

arremessando para fora tudo quanto ali se continha, inclusive a roupa do seu uso, procurando 

ainda quebrar as respectivas grades. O dr. promotor, arrazoando a apelação do réu, pede a 

agravação da pena, para que o indica as circunstâncias que ocorressem; mas, para assim 

concluir devera então ter apelado também da sentença, visto que em apelação do réu não se 

lhe pode agravar a penalidade. É verdade que a autoridade militar, solucionando as conclusões 

do inquérito, classifica de transgressão disciplinar o procedimento do réu e lhe aplicou a 

penalidade correspondente; mas, ao mesmo tempo, remete os autos à Auditoria, quando, 

nesse caso, deveria proceder de acordo com as regras estabelecidas no art. 119 do Código de 

Justiça. Como quer que seja, o fato ficou provado e constitui crime definido no art. 97 do 
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Código Penal Militar, devendo-se, porém, computar na condenação aquele tempo de prisão. 

Supremo Tribunal Militar, 29 de abril de 1929. José Caetano de Faria, presidente – João 

Vicente Bulcão Vianna, relator – Francisco de Barros Barreto – Alfredo Ribeiro da Costa – 

Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, 

Washington Vaz de Mello. 

Estado de Sergipe 
Nº 1.745 

Relator – Sr. Ministro Pedro de Frontin. 

Apelante – OCTAVIANO VERIDIANO DOS REIS, soldado do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados estes autos de apelação em que são apelantes o soldado do 28º 
Batalhão de Caçadores, Octaviano Veridiano dos Reis, apelado o Conselho de Justiça que o 
condenou por crime de deserção – ACORDAM, em vista do que nos autos consta, negar 
provimento à apelação e confirmar, por seus fundamentos, a sentença apelada. Supremo 
Tribunal Militar, 7 de junho de 1929. José Caetano de Faria, presidente – Pedro Max 
Fernando de Frontin, relator – Francisco de Barros Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – 
Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Foi o voto o Sr. Ministro Arthur Pinto da 
Rocha. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.825 

Relator – Sr. Ministro Almirante Barros Barreto. 

Apelante – ALBERTO CELESTINO THIAGO, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação, em que é apelante o 
soldado do 19º Batalhão de Caçadores, Alberto Celestino Thiago, e apelado o Conselho de 
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Justiça da 6ª Circunscrição Militar do Exército, deles consta que o apelante é filho de José 
Fausto dos Santos, nasceu em 5 de abril de 1907, verificou praça no 19º Batalhão de 
Caçadores, como voluntário em 1º de novembro de 1925, com autorização do juiz de órfãos 
da Barra, estado da Bahia; tem serviços de campanha. Faltou à revista de 9 de fevereiro de 
1928 e pelo termo lavrado a 15 do mesmo mês foi considerado desertor. Apresentou-se 
voluntariamente a 5 de maio de 1929. Por sentença de 21 de maio de 1929 foi condenado a 6 
meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117 do Código Penal Militar, reconhecidas 
as atenuantes do § 7º (2ª parte), § 8º 1ª parte do art. 37, sem agravantes. Isto posto: 
ACORDAM negar provimento à apelação, para confirmar a sentença que condenou o apelante 
a 6 meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 117 do Código Penal Militar, 
reconhecendo as atenuantes do art. 37, §§ 7º e 8º, 1ª parte, sem agravantes. Supremo Tribunal 
Militar, 28 de julho de 1929. José Caetano de Faria, presidente – Francisco de Barros 
Barreto, relator – João Vicente Bulcão Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da 
Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado de Alagoas 
Nº 1.942 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 

Apelante – FRANCISCO ADALBERTO DE CASTRO, soldado do 20º Batalhão de Caçadores. 
Apelado – Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que a apelante Francisco 
Adalberto de Castro, soldado do 20º Batalhão de Caçadores, adido ao Forte do Brum, acusado 
do crime de deserção, e apelado o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária Militar; 
deles consta que o réu, praça voluntária de 28 de março de 1927, ausentou-se em 31 de maio 
do mesmo ano, sendo capturado em 8 de agosto do corrente ano; cometendo, assim, o crime 
de que é acusado. ACORDAM dar em parte provimento à apelação para, reduzindo o grau da 
pena máxima à que fora o dito réu condenado pelo Conselho de Justiça, condenando a um 
ano e três meses de prisão com trabalho, grau médio do art. 117, nº 3, na ausência de 
agravantes e atenuantes, do Código Penal Militar, combinado com o art. 2º do Decreto nº 
5.285, de 13 de outubro de 1927. Supremo Tribunal Militar, 1º de novembro de 1929. José 
Caetano de Faria, presidente – Alfredo Ribeiro da Costa, relator – Feliciano Mendes de 
Moraes – João Vicente Bulcão Vianna – Francisco de Barros Barreto – Edmundo da Veiga – 
Pedro Max Fernando de Frontin – Arthur Pinto da Rocha. Fui presente, Washington Vaz de 
Mello. 
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Estado de Sergipe 
Nº 1.917 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Apelantes – a Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária Militar e o soldado JOSÉ FRANCISCO 

DOS SANTOS, tambor corneteiro do 28º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – o Conselho de Justiça. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Visto etc. O dr. promotor da 6ª Circunscrição Judiciária Militar denunciou o soldado 
José Francisco dos Santos, como incurso no art. 96, nº 3 do Código Penal Militar, por haver 
agredido, com um pau, o cabo corneteiro Manoel Pereira de Araujo, fazendo-lhe os ferimentos 
descritos no auto de corpo de delito de fls. 13. Procedida a formação da culpa, em que foram 
observadas as formalidades, do Conselho de Justiça, contra o voto do dr. auditor, desclassificou 
o delito para o art. 152, preâmbulo, e condenou o referido soldado a um ano de prisão com 
trabalho; como incurso no grau máximo, por ter concorrido a circunstância agravante do § 19 
do art. 33, sem atenuante. O dr. promotor apelou por motivo da desclassificação do delito e 
também apelou o acusado sob o fundamento de que a prova é deficiente para uma 
condenação. Improcedem ambas as apelações. É jurisprudência antiga e pacífica deste Tribunal 
que, para o efeito da aplicação do art. 96 citado, cabo só é superior de soldado, quando em 
função, porque só no exercício desta lhe é conferida autoridade sobre este. O cabo em 
questão, na ocasião que foi agredido e ofendido pelo soldado José Francisco dos Santos, não 
estava de serviço, nem nenhuma função de comando exercia sobre o dito soldado. Era uma 
simples praça como este, camarada deste, pertencente ao mesmo círculo, na divisão do 
Regulamento, sem autoridade de função ou de mando sobre o mesmo. A graduação, pois, sem 
nenhuma dessas condições, o nivela no mesmo pé de igualdade do soldado, para a aplicação 
da lei penal, como tem firmado este Tribunal em inúmeros acórdãos. Por outro lado, está 
passado pela própria confissão do réu, que este agrediu a pau, o cabo Manoel Pereira, embora 
procurasse diminuir o efeito da sua confissão, no inquérito, dizendo, no sumário, que 
empurrara o mesmo, batendo então com a cabeça na parede, ferindo-se. Isso, entretanto, não 
modifica a situação do réu, ante as demais provas colhidas na formação da culpa, que 
confirmam as primeiras declarações do réu. À vista do exposto, ACORDAM em negar 
provimento a ambas as apelações, para confirmar a sentença. Supremo Tribunal Militar, 13 de 
dezembro de 1929. Caetano de Faria, presidente – João Vicente Bulcão Vianna, relator – 
Feliciano Mendes de Moraes, vencido. Condenava o acusado como incurso no art. 96, do 
Código Penal Militar, de acordo com a denúncia, tendo dado o meu voto por essa condenação 
reconhecendo contra o mesmo acusado, na ausência de atenuante, a circunstância agravante 
do § 19 do art. 33 do citado Código, aliás conforme o entendeu o Conselho de Justiça. – 
Francisco de Barros Barreto – Alfredo Ribeiro da Costa, vencido. Na ausência de 
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circunstância atenuante, condeno o acusado no grau máximo do art. 96, nº 3 do Código Penal 
Militar, porque, em qualquer situação, o cabo é sempre superior hierárquico do soldado. – 
Arthur Pinto da Rocha – Pedro Max Fernando de Frontin. Fui presente, Washington Vaz de 
Mello. 

Estado de Pernambuco 
Nº 1.901 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 

Apelante – ROBERTO DOS SANTOS, soldado. 

Apelado – o Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária Militar. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Examinados, relatados e discutidos os presentes autos de apelação em que é apelante 
Roberto dos Santos, soldado do 2º Regimento de Infantaria, adido ao Forte do Brum, no 
estado de Pernambuco, da sentença do Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Judiciária 
Militar, que o condenou por crime de deserção à pena de quinze meses de prisão com 
trabalho, grau médio do art. 117 do Código Penal Militar combinado com o Decreto 5.285, de 
1927; reconhecidas compensando-se a agravante do § 2º do art. 33 e a atenuante do § 7º, 2ª 
parte, do art. 37 do mesmo Código. ACORDAM em Tribunal dar provimento à apelação para 
o fim de, reformando como reforma a sentença apelada, condenar o mesmo acusado, ora 
apelante, à pena de seis meses de prisão com trabalho, reconhecendo militar em seu favor, na 
ausência de agravante, a circunstância atenuante, aliás já reconhecida pelo Conselho de Justiça 
do § 7º, 2ª parte, do art. 37 do Código Penal Militar. Rio, 6 de setembro de 1929. José 
Caetano de Faria, presidente – Feliciano Mendes de Moraes, relator – João Vicente Bulcão 
Vianna – Alfredo Ribeiro da Costa – Edmundo da Veiga – Pedro Max Fernando de Frontin. 
Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.457 

Apelante – JOSÉ DA COSTA PIMENTA JUNIOR, 2º tenente comissário da Armada. 

Apelado – Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar (Marinha). 
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Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, amplamente discutidos estes autos de apelação, deles consta o seguinte: por 

acórdão de 7 de abril de 1929, proferido no Habeas Corpus nº 3.510, este Supremo Tribunal 

Militar, verificando que o Conselho de Justiça que processou e julgou o atual apelante fora 

constituído com inobservância do preceito contido no art. 13 do Código de Justiça Militar, 

anulou todo o processo desde esse ato em diante, ordenando que se procedesse a novo, no 

qual fossem observadas as disposições legais, evitando-se, por essa forma, a repetição da 

nulidade. Em obediência a esse acórdão de 7 de abril de 1929, foi constituído o novo 

Conselho em cuja formação entraram dois oficiais do mesmo quadro a que pertencia o 

acusado. O processo correu todos os seus trâmites regulares, tendo sido aproveitados todos os 

elementos do inquérito e mais peças anteriores à formação do primitivo Conselho. Depuseram 

as testemunhas arroladas e arrazoaram, afinal, as partes, após o que foi o processo submetido 

ao conhecimento do novo Conselho para julgamento. Em sessão de 28 de outubro do corrente 

ano, foi proferida a sentença de fls. 414 a 418, na qual o Conselho, por maioria de votos, 

condenou o apelante ao cumprimento da pena de um ano de prisão com trabalho, convertida 

em prisão simples, com aumento da 6ª parte e, portanto, a quatorze meses de prisão simples, 

grau mínimo do art. 178, nº 1, de conformidade com o art. 43, tudo do Código Penal Militar. 

Os dois juízes, 2ºs tenentes comissários, do mesmo quadro do apelante, Einar Lima de Sena e 

Aguinaldo Augusto de Abreu e Silva, discordando da maioria, votaram pela condenação do 

apelante como incurso na pena do grau mínimo do art. 179 do Código Penal Militar: a) porque 

não se acha provado nos autos que fosse o acusado o autor da falsificação que lhe é imputada; 

b) porque há, entretanto, nos autos, a prova de que o réu cientemente usou de documento 

falso como verdadeiro, quando, em pessoa, levou à Delegacia Fiscal as folhas suplementares 

dos meses de outubro, novembro e dezembro de 1926. Não se conformando com essa decisão 

do Conselho de Justiça, o acusado apelou para este Supremo Tribunal Militar, onde os autos 

entraram competentemente arrazoados e em tempo oportuno. Deixou de opinar o sr. dr. 

procurador-geral por ser do réu a apelação interposta. isto posto e considerando que o 

Conselho de Justiça foi constituído com plena observância do dispositivo do art. 13 do Código 

de Justiça Militar; considerando que da perícia realizada sobre os documentos inquinados de 

falsidade, se conclui que não foi o apelante o autor da falsificação, porquanto os peritos 

declaram que a letra das folhas examinadas não é do punho do apelante; considerando que 

esse documento é a base fundamental de todos os processos da natureza deste, e que, uma 

vez declarado que o apelante não falsificou nem a assinatura do comandante da escola nem as 

folhas de pagamento, não [tem] como lhe poder atribuir a responsabilidade desse crime, 
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embora esteja demonstrada a falsificação referida; considerando, porém, que, como bem 

observam aos dois votos vencidos, dos 2º tenentes comissários, há nos autos prova irrecusável 

de que o apelante usou cientemente de documento falso, como verdadeiro, quando levou à 

Delegacia Fiscal as folhas de outubro, novembro e dezembro de 1926; ACORDAM em dar 

provimento à apelação para, reformando a sentença apelada, condenar, como condenam o 

apelante, ao cumprimento da pena do grau mínimo do art. 179, do Código Penal Militar, de 

acordo com o voto vencido dos dois juízes, 2ºs tenentes comissários, como se vê de fls. 471 

verso e 418. Outrossim, observam ao sr. escrivão da Auditoria a conveniência de melhorar a 

sua caligrafia, para não dificultar a leitura dos autos, com perda de tempo precioso que pode 

ser dedicado a outros processos de relevância. Supremo Tribunal Militar, 23 de dezembro de 

1929. José Caetano de Faria, presidente – Arthur Pinto da Rocha, relator – Feliciano Mendes 

de Moraes, vencido, absolvia o acusado. – João Vicente Bulcão Vianna, confirmei a sentença 

apelada. – Francisco de Barros Barreto, considerei falta disciplinar. – Edmundo da Veiga, 

confirmava a sentença apelada. – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro Max Fernando de 

Frontin. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.457V 

(EMBARGOS) 

Relator – Sr. Ministro Pinto da Rocha. 

Embargantes – JOSÉ DA COSTA PIMENTA JUNIOR, 2º tenente comissário e a Procuradoria-

Geral da Justiça Militar da Armada. 

Embargado – o acórdão deste Tribunal, de 23-12-1929. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de embargos, em que são partes: 

como embargantes – 1º o sr. dr. procurador-geral da justiça militar e 2º José da Costa Pimenta 

Junior, 2º tenente comissário da Armada Nacional, e com embargado, o acórdão deste 

Supremo Tribunal Militar datado de 23 de dezembro de 1929, deles consta que, nessa data, 

esta Suprema Instância, em grau de apelação, com o mesmo número, proferiu aquele acórdão, 

no qual foi condenado o segundo embargante 2º tenente comissário José da Costa Pimenta 
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Junior, ao cumprimento da pena do grau mínimo do art. 179 do Código Penal Militar, de 

acordo com o voto vencido dos dois juízes do Conselho de Justiça, também 2ºs tenentes 

comissários, como se vê de fls. 417 verso e 418. Não se conformando com essa decisão 

ofereceram embargos ao acórdão, 1º o sr. dr. procurador-geral da justiça militar e 2º o próprio 

apelante, hoje 2º embargante, o referido 2º tenente comissário José da Costa Pimenta Junior. 

Ambos esses recursos foram oferecidos dentro do prazo legal e, da mesma forma, contestados 

e sustentados por ambas as partes. Isto posto, e considerando, quanto ao segundo embargante, 

que foi ele condenado no mínimo das penas do art. 179, pelos seus próprios colegas e 

camaradas do quadro dos comissários, que o julgaram por pedido do próprio embargante 

reclamando a constituição do Conselho, com esses dois juízes, de acordo com o dispositivo do 

art. 13 do Código de Justiça Militar, o que por si só basta para inutilizar toda a esperança de 

absolvição; considerando, além disso, que nos seus embargos o 2º embargante não aduziu 

absolutamente nada de novo, quer em matéria de fato, quer de direito; considerando, quanto 

ao 1º embargante, sr. dr. procurador-geral, que tudo quanto, nos seus embargos alegou e pela 

tribuna sustentou oral e brilhantemente, já havia sido discutido quer pelo julgamento das duas 

apelações, quer no recurso de habeas corpus impetrado e por este Supremo Tribunal já 

decidido; considerando que discutir ainda uma vez a matéria destes embargos equivale a 

repetir e repisar os mesmos argumentos já amplamente examinados por todos os seus aspectos, 

sem proveito para qualquer dos pleiteantes; considerando que por essas razões e pelo mais 

que dos autos consta, a matéria dos presente embargos é velha e esgotada; ACORDAM em 

rejeitar ambos os embargos, da Procuradoria-Geral e do 2º embargante, 2º tenente comissário 

José da Costa Pimenta Junior, para confirmar como confirmam o acórdão embargado. Supremo 

Tribunal Militar, 14 de abril de 1930. José Caetano de Faria, presidente – Arthur Pinto da 

Rocha, relator – João Vicente Bulcão Vianna, desprezei os embargos do réu e recebi os do dr. 

procurador-geral, para restabelecer a sentença de primeira instância de acordo com o meu 

voto na apelação. – Francisco de Barros Barreto, mantive o voto anterior. – Edmundo da 

Veiga, vencido. Recebia os embargos do dr. procurador-geral de acordo com o meu voto na 

apelação. – Alfredo Ribeiro da Costa – Pedro Max Fernando de Frontin – Alarico da Silveira. 

Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Paraíba do Norte 
Nº 2.017 
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Relator – Sr. Ministro Pedro de Frontin. 

Apelante – ISAIAS BALBINO DA COSTA, soldado do 22º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados os presentes autos em que é apelante Isaias Balbino da Costa, 
soldado do 22º Batalhão de Caçadores, condenado como incurso no grau mínimo do art. 117 
do Código Penal Militar, deles consta a fls. 12, um telegrama de 6 de dezembro último, 
comunicando à autoridade judiciária militar a captura do mesmo apelante, sem, entretanto, 
determinar em que dia ela ocorreu. ACORDA, em vista do exposto, converter o julgamento em 
diligência, a fim de que pelos meios de direito se apure com exatidão, quando, onde e por 
quem foi capturado o réu. Supremo Tribunal Militar, 30 de maio de 1930. José Caetano de 
Faria, presidente – Pedro Max Fernando de Frontin, relator – Feliciano Mendes de Moraes – 
Francisco de Barros Barreto – Edmundo da Veiga, vencido. Votei contra a diligência por 
versar sobre matéria de prova. – Alfredo Ribeiro da Costa – Arthur Pinto da Rocha – Alarico 
da Silveira. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 2.140 

Relator – Sr. Ministro Marechal Mendes de Moraes. 
Apelante – Promotoria da 6ª Circunscrição Judiciária. 

Apelado – FABIO FERNANDES MALHEIROS, soldado do 19º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos em que é apelante e Promotoria da 6ª 
Circunscrição Judiciária Militar do Exército, e apelado Fabio Fernandes Malheiros, soldado do 
19º Batalhão de Caçadores, processado pelo crime de deserção e absolvido pelo Conselho de 
Justiça, com fundamento no art. 18 do Código Penal Militar. O réu, praça voluntária de 30 de 
novembro de 1920, ausentou-se, sem licença justificada, em 6 de abril de 1921 e foi 
capturado em 2 de abril do corrente ano, cometendo, assim, o crime de que é acusado. 
ACORDAM em dar provimento à apelação para, reformando a sentença apelada, condenar, 
como condenam o dito réu à pena de 6 meses de prisão com trabalho, grau mínimo do art. 
117, por concorrer, na ausência de agravante, a circunstância atenuante do art. 37, § 7º, tudo 
do citado Código. Supremo Tribunal Militar, 21 de julho de 1930. José Caetano de Faria, 
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presidente – Feliciano Mendes de Moraes, vencido, confirmava a sentença apelada. Alfredo 
Ribeiro da Costa, relator ad hoc – João Vicente Bulcão Vianna – Edmundo da Veiga – Pedro 
Max Fernando de Frontin, confirmava a sentença apelada. – Alarico da Silveira. Fui presente, 
Washington Vaz de Mello. 

Estado da Paraíba do Norte 
Nº 2.151 

Relator – Sr. Ministro General Ribeiro da Costa. 

Apelante – PEDRO IZIDORO DOS SANTOS, soldado do 22º Batalhão de Caçadores. 

Apelado – Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é apelante Pedro Izidoro dos 
Santos, soldado do 22º Batalhão de Caçadores, acusado do crime de deserção, e apelado o 

Conselho de Justiça da 7ª Circunscrição Militar, deles consta que o réu, praça voluntária de 1º 

de novembro de 1929, sem causa justificada, ausentou-se em 30 de março do corrente ano e 

foi capturado em 7 de maio último, cometendo, assim, o crime de que é acusado. ACORDAM 
em negar provimento à apelação para, por seus fundamentos, confirmar, como confirmam, a 

sentença apelada que condenou o dito réu à pena de dois anos de prisão com trabalho, grau 

máximo do art. 117, nº 3, combinado com o disposto no art. 2º, parágrafo único, tudo do 

Código Penal Militar e Decreto nº 5.285, de 13 de outubro de 1927, ocorrendo contra réu, na 
ausência de atenuante, a circunstância agravante do art. 33, § 19 do citado Código. Supremo 

Tribunal Militar, 1º de agosto de 1930. José Caetano de Faria, presidente – Alfredo Ribeiro 

da Costa, relator – Feliciano Mendes de Moraes – Edmundo da Veiga – Francisco de Barros 
Barreto – João Vicente Bulcão Vianna – Alarico da Silveira. Fui presente, Washington Vaz de 

Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.931 

Relator – Sr. Ministro Pinto da Rocha. 
Apelante – a Promotoria da 6ª Circunscrição.  
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Apelado – PAULINO ALVES BARBOSA, 3º sargento do 19º Batalhão de Caçadores. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

 Visto e examinados os presentes autos em que é apelante a Promotoria Militar e 
apelado o Conselho de Justiça da 6ª Circunscrição Judiciária Militar, que absolveu o 3º 
sargento do 19º Batalhão de Caçadores, Paulino Alves Barbosa, da acusação que lhe moveu, 
como incurso no art. 152 do Código Penal Militar, por haver na noite de 12 de junho do 
passado agredido publicamente o 3º sargento Denisart Serôa da Motta, fazendo-lhe os 
ferimentos descritos no auto de corpo de delito de fls., por questões de ciúmes – ACORDAM 
em dar provimento à apelação para reformar a sentença de fls. 91 e condenar o aludido 
sargento a seis meses de prisão com trabalho, grau mínimo do citado art. 152, reconhecendo, 
na ausência de circunstância agravante, a atenuante do art. 37 § 7º, do mesmo Código, visto 
não ter fundamento a justificativa do art. 26, § 2º do Código Penal Militar, na hipótese dos 
autos, pela falta da conjugação dos requisitos exigidos pelo art. 28 do dito Código. Supremo 
Tribunal Militar, 6 de junho de 1930. José Caetano de Faria, presidente – Pedro Max 
Fernando de Frontin, designado para redigir o acórdão no impedimento do Sr. Ministro Pinto 
da Rocha, relator do processo. – Feliciano Mendes de Moraes – Francisco de Barros Barreto 
– Edmundo da Veiga – Alfredo Ribeiro da Costa. – Foi voto o Sr. Ministro Arthur Pinto da 
Rocha, relator do processo. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

Estado da Bahia 
Nº 1.931 

(EMBARGOS) 

Relator – Sr. Ministro Bulcão Vianna. 

Embargante – PAULINO ALVES BARBOSA, 3º sargento do 19º Batalhão de Caçadores. 

Embargado – o acórdão deste Tribunal, de 6 de junho de 1930. 

Acórdão do Supremo Tribunal Militar 

Vistos e examinados os presentes autos, em que é embargante o 3º sargento do 19º 
Batalhão de Caçadores Paulino Alves Barbosa, condenado, pelo acórdão de fls. 105, a seis 
meses de prisão com trabalho, como incurso no grau mínimo do art. 152 (preâmbulo), do 
Código Penal Militar, reconhecida, a ausência de circunstância agravante, a atenuante do art. 
37, § 7º do mesmo Código, por ter ofendido fisicamente o sargento Denisart Serôa da Motta, 
por questão de ciúmes, depois de haver sido agredido por este. ACORDAM, preliminarmente, 
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em desprezar as nulidades aceitadas e, de meritis, em receber os embargos para restabelecer a 
sentença de primeira instância, que absolveu, por unanimidade de votos, o embargante, com 
fundamento na justificativa da legítima defesa. Supremo Tribunal Militar, 1º de setembro de 
1930. José Caetano de Faria, presidente – João Vicente Bulcão Vianna, relator – Feliciano 
Mendes de Moraes – Francisco de Barros Barreto – Edmundo da Veiga – Alfredo Ribeiro da 
Costa – Alarico da Silveira. Fui presente, Washington Vaz de Mello. 

 

[Páginas em branco sem informação válida – 99 a 303] 

 

 

Este livro, que contém cento e cinquenta folhas, todas por mim rubricadas, foi, nesta 

data, aberto, e ora o encerro com a minha assinatura. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1921. 
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